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RESUMO 

A necessidade de transparência nos atos governamentais tem sido amplamente exigida pela 

população. Desde a promulgação da Constituição Federal de 1988, a Administração Pública 

tem adotado normas e práticas transparentes para incentivar o controle social. A transparência 

pública, atualmente realizada principalmente por meio de portais eletrônicos dedicados 

exclusivamente à divulgação das ações de gestão dos recursos públicos, tem sido objeto de 

estudo e avaliação por diversos agentes. Nesse contexto, o objetivo deste estudo é estruturar um 

instrumento capaz de aferir o nível da accountability em portais eletrônicos no contexto da 

assistência estudantil nas instituições federais de ensino superior. Para tanto, realizou duas 

revisões sistemáticas de literatura: uma orientada a analisar a produção científica-acadêmica 

acerca dos modelos de aferição de accountability no contexto da assistência estudantil passíveis 

de adaptação; enquanto a segunda, de forma mais ampla, buscou verificar os modelos existentes 

de aferição da accountability em outras áreas. Além disso, foi feita análise dos resultados de 

pesquisa correlata, no caso específico Fava (2021), que analisou o que os gestores da assistência 

estudantil consideravam importante medir e avaliar, a fim de contribuir com a estrutura do 

instrumento e determinar os atributos que deveriam ser contemplados. Metodologicamente, a 

pesquisa apresenta-se como qualitativa, exploratória, investigativa de revisão de literatura e 

descritiva. A investigação demonstra uma escassa publicação a respeito do uso de modelos de 

aferição de accountability no que tange à área da assistência estudantil. Com isso, o estudo 

estrutura um modelo de aferição e nível de accountability, com vistas a apontar e identificar o 

caminho que as universidades federais e outras instituições de ensino superior podem percorrer 

para implantar ou aperfeiçoar os mecanismos de acompanhamento da assistência estudantil. 

Espera-se que o estudo contribua na discussão sintetizada do tema, como também nas direções 

futuras. Apresenta-se como uma ferramenta importante para a compreensão da coleta de dados 

em portais eletrônicos e da análise da prestação de contas no campo da política de assistência 

estudantil. 

 

Palavras-chave: assistência estudantil; accountability; portais eletrônicos; instrumento 

teórico. 

 

 

 

 

 



 

 
Accountability da Assistência Estudantil: 

Proposta de um Instrumento de Aferição 

ABSTRACT 

The need for transparency in government acts has been widely demanded by the population. 

Since the enactment of the Federal Constitution of 1988, the Public Administration has adopted 

transparent rules and practices to encourage social control. Public transparency, currently 

carried out mainly through electronic portals dedicated exclusively to the dissemination of 

public resource management actions, has been the object of study and evaluation by various 

agents. In this context, the objective of this study is to structure an instrument capable of 

measuring the level of accountability in electronic portals in the context of student assistance 

in federal institutions of higher education. To this end, it carried out two systematic reviews of 

the literature: one aimed at analyzing the scientific-academic production on models for 

measuring accountability in the context of student assistance that can be adapted; while the 

second, more broadly, sought to verify existing models for measuring accountability in other 

areas. In addition, an analysis of the results of a related research was carried out, in the specific 

case Fava (2021), which analyzed what the student assistance managers considered important 

to measure and evaluate, in order to contribute to the structure of the instrument and determine 

the attributes that should be contemplated. Methodologically, the research is presented as 

qualitative, exploratory, investigative literature review and descriptive. The investigation 

demonstrates a scarce publication regarding the use of accountability measurement models 

regarding the area of student assistance. With this, the study structures a measurement model 

and level of accountability, with a view to pointing out and identifying the path that federal 

universities and other higher education institutions can follow to implement or improve 

mechanisms for monitoring student assistance. It is expected that the study will contribute to 

the synthesized discussion of the theme, as well as future directions. It is presented as an 

important tool for understanding the collection of data in electronic portals and the analysis of 

accountability in the field of student assistance policy. 

 
Keywords: Student Assistance; Public administration; Accountability; Electronic Portals; 

Theoretical Instrument. 
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1 INTRODUÇÃO 

Por um longo período, a sociedade manteve-se afastada do controle das atividades de 

gestão pública, uma vez que o poder era delegado aos governantes por meio do voto, os quais, 

com responsabilidade limitada e recursos escassos de supervisão, conduziam a administração 

dos assuntos públicos, de certa forma, desvinculados dos interesses do povo (VIRGINIO, 

2017). No entanto, há algum tempo, a sociedade demanda qualidade dos serviços que lhes são 

disponibilizados, de modo que ocorra uma convergência das atividades estatais realizadas pelos 

gestores públicos com as necessidades da população (VIRGINIO, 2017). Esses eventos 

possibilitaram a gradual incorporação do conceito de accountability em nosso país (CAMPOS, 

1990). 

O conceito de accountability trata de processo permanente de avaliação e de 

responsabilização das ações que são executadas pelos servidores e, portanto, é um mecanismo 

que permite ao cidadão ter controle dos atos de seus representantes (ROCHA, 2011). Assim, a 

accountability surge ao longo da evolução dos modelos de organização do Estado, e assume 

um papel de destaque nos processos de prestação de contas, e têm ganhado espaço no âmbito 

político (MACHADO JR.; CARVALHO, 2020; ROCHA, 2011). Ademais, o contexto histórico 

no qual foi promulgada a Constituição Federal do Brasil de 1988 ocasionou a transferência de 

grande parte dos valores que pulsavam na sociedade ao texto constitucional. Ao considerar os 

princípios da publicidade e da eficiência, incorporados à atuação estatal, ocorre a busca pelo 

controle das ações dos gestores públicos (VIRGINIO, 2017). 

Ao permear a necessidade do Estado em ser transparente nas ações, a administração 

pública tem buscado se aprimorar ao longo do tempo, e a disseminação das TICs, por meio de 

diversos instrumentos, têm auxiliado nos avanços (SILVA; MILAGRES; PACHECO, 2023). 

O governo eletrônico é uma dessas iniciativas, e tem proporcionado à sociedade a 

disponibilização de serviços, ao mesmo tempo em que permite uma maior proximidade entre o 

cidadão e o ente governamental. Essa aproximação, teoricamente, contribui para uma maior 

democratização dos processos, refletindo-se na accountability. Um dos mecanismos utilizados 

para efetivar o governo eletrônico é a implementação de portais eletrônicos, que visam facilitar 

o acesso e fornecer informações à população em geral sobre as ações governamentais (RAUPP; 

PINHO, 2013) e surgem como instrumento ao cidadão de enfrentamento aos desafios da 

globalização (BRAGA et al., 2008; GELATTI; SOUZA; SILVA, 2015) e contribuem à 

construção da accountability (ALVES; BONFIM, 2020). 

Diante deste contexto, a legislação brasileira, por meio da Lei de Acesso à Informação 

(LAI), Lei nº 12.527, de 18 de novembro de 2011, trouxe inovações ao ordenamento jurídico 
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brasileiro ao impor a obrigação aos entes da federação e órgãos da administração pública, de 

disponibilizarem um conjunto de informações consideradas essenciais (ANDRADE; RAUPP; 

PINHO, 2017). A LAI tem como objetivo assegurar o direito de acesso à informação, levando 

em consideração os princípios fundamentais da administração pública, como legalidade, 

impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência. Para tanto, foi fundamentada em 

diretrizes que incluem a publicidade como princípio geral, o sigilo como exceção, a utilização 

das TICs, o estímulo ao desenvolvimento de uma cultura de divulgação/transparência e o 

fomento do controle social (BAIRRAL, 2013; HERMONT; JARDIM; SOARES, 2013). 

Interessante destacar que, apesar de ser o poder executivo federal o responsável por 

impulsionar iniciativas de governo aberto, transparência e acesso à informação, o próprio não 

é considerado como o foco principal dos estudos relacionados à transparência (LIMA, 2018). 

Em pesquisa realizada por Lima, Abdalla e Oliveira (2020) no Google Scholar de 2019 a 2020, 

a partir dos termos “lei de acesso à informação” e “transparência pública” identificou que, dos 

232 artigos, apenas 15 deles exploravam órgãos da União como objeto. Isso indica uma 

proporção relativamente baixa de pesquisas focadas especificamente nos órgãos do poder 

executivo federal em relação ao tema da transparência e à aplicação da LAI nesse contexto. 

Destacam que esse cenário é ainda mais relevante quando percebe-se que a educação pública 

de nível superior, de responsabilidade do Poder Executivo, fica aquém do esperado nessa 

proporção de pesquisa, pois dos 15 artigos mencionados anteriormente, 12 foram estudos de 

caso com uma universidade ou um pequeno grupo de instituições federais de ensino superior 

(IFES), seja analisando um aspecto da LAI ou relacionando-a a alguma questão institucional. 

Portanto, examinar a transparência e por conseguinte a accountability em uma área que 

em 2021 recebeu recursos da ordem de 4,5 bilhões de reais não se trata apenas de divulgar 

informações. Logo, trata-se de um tema importante em avaliar o cumprimento de normas que 

foram criadas especificamente para viabilizar e facilitar o acesso e a análise, por parte da 

sociedade, dos dados governamentais, incluindo os gastos do orçamento da União. Essa análise 

é essencial para garantir a prestação de contas, transparência e responsabilidade, ou seja, 

accountability, bem como fortalecer o princípio democrático de participação cidadã no controle 

estatal (LIMA; ABDALLA, OLIVEIRA, 2020). 

Embora a transparência do setor público tenha aumentado nos últimos 30 anos, as 

revisões abrangentes têm sido reduzidas, o que evidencia fragilidade e dificuldade de avanço 

do campo (MENDIETA, 2021). Especificamente nas Instituições de Ensino Superior (IFES), 

objeto deste relatório, há déficit na transparência ativa, além de não existir instrumento 

disponível para medir o nível de transparência (PASSOS, 2020). Logo, torna-se necessário a 
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estruturação de instrumento capaz de mensurar a qualidade da informação e capaz de alcançar 

níveis de transparência promotor ao controle social, sobretudo no âmbito do ensino superior. 

A fim de atender essas demandas, bem como contribuir com a pesquisa acadêmica na 

área, o presente relatório apresenta uma proposta de instrumento para medir o nível de 

accountability da assistência estudantil, a partir das informações disponibilizadas nos portais 

eletrônicos das Universidades Federais Brasileiras, com o intuito promover a avaliação da 

realidade em portais eletrônicos, de forma a garantir a transparência e a efetividade das ações 

do Estado. Justifica-se o recorte para os dados da AE, por se tratar de uma política pública que 

desempenha papel relevante na permanência dos estudantes de cursos superiores (LIMA; 

ABDALLA; OLIVEIRA, 2020). Portanto, diante da complexidade que é uma IFES, talvez seja 

um caminho oportuno iniciar a busca do nível ideal de accountability pela assistência estudantil. 

A título de contextualização, com a expansão das universidades brasileiras, mais vagas 

foram oferecidas, aumentando o acesso, no entanto, a permanência dos estudantes se tornou um 

desafio (KROTH; BARTH, 2022; CINTRA; RIBEIRO; COSTA, 2023). Para uma efetiva 

democratização do ensino superior são necessárias políticas abrangentes de ampliação do 

acesso, fortalecimento do ensino e programas efetivos de AE (ASSIS et al., 2013). Surge então 

o Programa Nacional de Assistência Estudantil (PNAES), por meio do Decreto nº 7.234/2010, 

que visa tornar as condições de permanência dos jovens na educação superior pública federal 

mais igualitárias, mitigar as disparidades sociais e regionais que afetam a permanência e 

conclusão dos estudos superiores, diminuir as taxas de retenção e evasão, e fomentar a inclusão 

social através da educação (BRASIL, 2010). 

O PNAES prevê que a AE deverá ser realizada em dez áreas prioritárias: moradia; 

alimentação; transporte; atenção à saúde; inclusão digital; cultura; esporte; creche; apoio 

pedagógico; e acesso, participação e aprendizagem de estudantes com deficiência, transtornos 

globais do desenvolvimento de altas habilidades e superdotação (BRASIL, 2010). Apesar das 

indicações sobre como atuar, o decreto não fornece orientações específicas sobre quais ações 

devem ser desenvolvidas, separadamente ou em conjunto, para alcançar esses objetivos. Como 

resultado, há lacunas nos estudos que avaliam o impacto das áreas de atuação da AE no 

cumprimento desses objetivos (ANDRADE; TEIXEIRA, 2017; FAVA; HALL; CINTRA, 

2022; FAVA; CINTRA, 2022; IMPERATORI, 2017). As pesquisas de Souza e Cintra (2020), 

e Fava e Cintra (2022), apontam indícios que as dez ações previstas no decreto PNAES não são 

atendidas em sua totalidade, bem como não existe balanceamento entre elas, ficando a cargo de 

cada instituição realizar as ações conforme julguem pertinentes (BRITO, SOUZA, ALMEIDA, 

2021; CINTRA, SOUZA, FAVA, 2020; SANTANA et al., 2015). 
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1.1 Problema de Pesquisa 

A questão de pesquisa surge na fase exploratória da investigação, pois, notou-se na 

literatura que a AE tem sido negligenciada pelos pesquisadores de accountability, haja vista 

que nas buscas da intersecção da "assistência estudantil" ou "PNAES" com a "accountability", 

inglês e português, nas bases da Web of Science, da Scielo, no Catálogo de Teses e Dissertações 

da Capes e na Spell, apenas dois estudos foram encontrados: Machado e Pan (2016) com os 

efeitos subjetivos do PNAES; e Passos (2020) com em que medida o relatório de gestão 

contempla a transparência ativa do PNAES no Instituto Federal de Pernambuco. Logo, são 

poucos estudos que tratam da temática accountability na AE, além disso, identificou que não 

há instrumento que oriente a verificação do nível de accountability da AE em portais 

eletrônicos, ou seja, que apresenta-se como um gap de pesquisa. 

Diante disso, busca-se preencher a lacuna identificada na fase exploratória, da carência 

de estudos que abordem a intersecção da accountability com AE, bem como de instrumentos 

que sejam capazes de medir e promover a accountability. Nesse contexto, objetiva-se construir 

um instrumento de aferição da accountability da AE em portais eletrônicos, orientado na 

questão de pesquisa: Como os critérios, mínimos e desejáveis, devem ser observados nos 

portais eletrônicos das universidades federais brasileiras, de modo que incorporem 

elementos da accountability e permitam, por parte dos stakeholders, o controle social? 

 

1.2 Objetivos 

1.2.1 Objetivo geral 

● Propor um instrumento para medir nível de accountability da AE em portais eletrônicos. 

 

1.2.2 Objetivos Específicos 

● Demonstrar a intersecção da accountability no contexto da AE; 

● Verificar os modelos de aferição da accountability disponíveis na literatura; 

● Propor uma metodologia de aferição de accountability no contexto da AE; 

● Estruturar um produto técnico-tecnológico com o resumo da pesquisa. 

 

1.3 Justificativa e Relevância da Pesquisa 

Estudar accountability da AE é importante para promover a equidade, a transparência e 

a eficácia dos programas e políticas que visam apoiar os estudantes em suas jornadas. Isso 

resulta em um ambiente mais propício ao aprendizado e ao desenvolvimento acadêmico e 

pessoal de todos os alunos. Nesse sentido, este estudo oferece uma visão geral dos atributos 
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mínimos e necessários para que ocorra a publicização do PNAES e os atributos que vão compor 

a avaliação do nível de qualidade de sua divulgação à luz da accountability. Ademais, contribui 

com as discussões teóricas sobre a imbricação da accountability com a AE, oferecendo 

subsídios para a literatura da área e a academia científica em geral, além de possibilitar 

comparabilidade do PNAES nas IFES, apresentando-se como um estudo pioneiro a alinhar o 

contexto da AE aos preceitos da accountability. 

Por conseguinte, a relevância prática da pesquisa se materializa no instrumento de 

aferição proposto, pois visa uma ferramenta útil para avaliar os dados disponibilizados pelas 

IFES em seus portais eletrônicos, promovendo a accountability, no que tange a política pública 

de AE. Também possibilita traduzir os dados em informação para a tomada de decisão dos 

gestores. Além disso, fomenta o controle social, pois pode ser facilmente aplicado por qualquer 

cidadão. Dessa forma, a sociedade pode ter uma melhor compreensão de que forma os recursos 

públicos estão sendo utilizados e se o PNAES de fato tem gerado impacto positivo aos 

estudantes que são contemplados por ele. Ademais, sem dados organizados em um mesmo 

plano, fica difícil saber se a alocação segue normas técnicas ou arbitrárias. 

 

1.4 Estrutura da Pesquisa 

Este projeto foi organizado em 6 capítulos. O primeiro contém a introdução, problema 

de pesquisa, objetivos gerais e específicos, além da justificativa e relevância do trabalho. O 

capítulo 2 apresenta os procedimentos metodológicos a serem utilizados na pesquisa. O 

referencial teórico é apresentado no capítulo 3, no qual aborda os conceitos da accountability e 

transparência; governo eletrônico; a política pública de AE no Brasil; AE na Visão dos Gestores 

nas IFES e a apresentação dos modelos de aferição da accountability. Na sequência, o capítulo 

4 conta com a apresentação dos resultados com a estruturação do instrumento de aferição da 

accountability da AE em portais eletrônicos e a orientação de classificação dos níveis. Em 

seguida no capítulo 5 são tecidas as considerações finais do trabalho e indicações de pesquisas 

futuras. Após, são apresentadas as referências utilizadas para a execução da pesquisa. O capítulo 

6 fecha o trabalho com os apêndices. 
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2 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 

Este capítulo apresenta os procedimentos metodológicos utilizados na pesquisa, os quais 

foram segmentados em três etapas: revisão sistemática da literatura da intersecção da 

accountability e a AE; revisão sistemática da literatura dos modelos de aferição da 

accountability; e a estruturação do instrumento de aferição de accountability da AE em portais 

eletrônicos. As etapas serão detalhadas na sequência e de maneira individualizada. 

 

2.1 Etapa 1: Revisão Sistemática da Intersecção da Accountability e AE 

Pautou-se por uma pesquisa qualitativa, exploratória e bibliográfica, a qual busca 

atender ao 1º objetivo específico: demonstrar a intersecção da accountability no contexto da 

AE. Primeiramente recorreu a duas fases na construção e execução deste estudo (Figura 1). 

Figura 1. Passo a passo das etapas da revisão sistemática da intersecção da accountability e AE/PNAES. 

Fonte: Elaboração própria. 

A primeira consistiu na busca da literatura, nos dias 12 e 13/7/22, nas bases de 

referências: Web of Science (574 estudos de accountability na Ciência Política e Administração 

Pública), Scielo (452 estudos de accountability nas diversas áreas), Catálogo de Teses e 

Dissertações da Capes (1.161 estudos de accountability) e Spell (239 estudos de 

accountability), o qual resultou um rol de 2.426 estudos. Desses, filtrou estudos que exibissem 

modelo teórico ou instrumento de coleta de dados sobre a accountability, dos quais selecionou 

92. Concomitante filtrou os que promoviam a intersecção da “assistência estudantil” ou do 

“PNAES” com a “accountability”, os quais retornaram dois estudos: Machado e Pan (2016) e 

Passos (2020). Todos esses estudos foram lidos e compõem a revisão de literatura, o suporte à 

análise e à discussão dos resultados. 

A segunda etapa da pesquisa consistiu em analisar de maneira minuciosa os resultados 

apresentados por Fava (2021), que por meio de pesquisa survey com os gestores da AE nas 

IFES levantou informações institucionais das ações da AE, da existência de indicadores de 

avaliação-monitoramento do PNAES nas IFES e o que deveria ser monitorado como impacto, 

produto e processo da política, na visão1 dos pró-reitores ou gestores do PNAES nas IFES. O 

questionário aplicado por Fava (2021) foi disponibilizado entre janeiro e março de 2021 e 24 

 
1 "Foi solicitado no referido questionário que o respondente fosse um profissional que tivesse o conhecimento da 
política no sentido de repassar o máximo de informações possíveis em nome da instituição" (FAVA, 2021, p. 
44). 

ETAPA 1

Pesquisa Bibliográfica

(Accountability e Assistência Estudantil)

ETAPA 2

Análise dos Resultados do Questionário 
das IES (Fava, 2021)
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das 69 IFES responderam. Este estudo se concentrou no diagnóstico situacional e nas 

necessidades institucionais.  Fava (2021) contribuiu com o referencial teórico e dá suporte aos 

requisitos a serem observados no instrumento de aferição da AE nos portais eletrônicos. 

 

2.2 Etapa 2: Revisão Sistemática dos Modelos de Aferição da Accountability 

Esta etapa visa atender o objetivo específico: verificar os modelos de aferição da 

accountability disponíveis na literatura. Logo, realizou uma revisão sistemática da literatura 

acerca dos modelos de coleta de dados em portais eletrônicos, com o intuito de evidenciar as 

formas de como a accountability vem sendo mensurada nos portais eletrônicos, a forma que os 

pesquisadores têm abordado essa temática e como vem sendo construído os instrumentos de 

aferição. Para tanto, utilizou-se dos passos definidos por Akobeng (2005) - Figura 2. 

Figura 2. Passos da pesquisa de revisão sistemática da literatura. 

Fonte: Akobeng (2005, p. 846). 

No primeiro passo definiu o tema da pesquisa: modelos de coleta de dados em portais 

eletrônicos para a accountability. No segundo passo, as bases escolhidas foram: Scielo, Spell, 

Scopus e Web of Science, acessadas por meio de acesso CAFe no portal de periódicos CAPES. 

No terceiro passo, compreendeu a escolha das palavras-chave de pesquisa, sendo cinco grupos: 

accountability and protocol*; accountability and frame*; accountability and model*; 

accountability and instrument*; accountability and portal*. Na busca na Speel a pesquisa das 

palavras-chave foi realizada em português, pois não teve retorno em inglês. Foram utilizados 

os filtros na Scopus: acesso livre e áreas (Ciência Sociais; Negócios, Gestão e Contabilidade); 

na Web of Science: acesso livre e áreas (Pesquisa Educacional, Ciência Política, Administração 

Pública, Gestão e Negócios); enquanto nas demais não foi utilizado nenhum filtro. Não foi 

definido espaço temporal e nem tipo de material em todas as bases. No quarto passo foi feita a 

pesquisa propriamente dita, realizada em fev./23. No quinto passo foram selecionados os 

materiais por meio da leitura do título, palavras-chave e resumo. Foram excluídos os que não 

8 - Síntese e interpretação dos dados

7 - Avaliação do material encontrado (comparar análises)

6 - Extração de dados dos trabalhos selecionados

5 - Seleção dos materiais por resumo, considerando os critérios de inclusão e exclusão

4 - Pesquisa e armazenamento dos resultados encontrados

3 - Escolha das palavras-chaves

2 - Escolha da base (fonte) de dados

1 - Definição dos tópicos da pesquisa
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tinham relação com a temática, além dos duplicados, que compreendeu o sexto passo. Após a 

leitura, nova filtragem foi realizada, em virtude de estarem relacionados às palavras, mas não 

compunham o foco da pesquisa. Somado a isso, dois estudos não estavam disponíveis para 

visualizar ou baixar. Restaram 50 trabalhos (Figura 3), os quais foram lidos na íntegra. A partir 

desta coleta, apenas os que apresentaram discussão teórica/empírica acerca da coleta de dados 

para a accountability tiveram informações armazenadas: objetivos, protocolos e considerações. 

Figura 3. Processo de seleção e filtragem dos artigos. 
 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
Fonte: Elaboração própria. 

 

2.3 Etapa 3: Proposição do Instrumento de Aferição da Accountability da AE em Portais 

Eletrônicos 

Para a construção do instrumento, foi utilizado como referência o modelo de Passos 

(2020). O modelo se mostrou aderente aos propósitos da pesquisa, pois possui uma correlação 

quanto aos enfoques, já que Passos (2020) analisou em que medida o relatório de gestão 

contempla o princípio da transparência ativa no tocante a política de AE do IFPE, trazendo 

assim indicadores importantes acerca AE, bem como de transparência, que são utilizados no 

instrumento proposto nesta pesquisa. A elaboração do instrumento contempla as dimensões 

inerentes a accountability: transparência, prestação de contas, e responsabilização, nas quais os 

itens de cada dimensão, são propostos para serem verificados nos portais eletrônicos das IFES, 

e foram estabelecidos a partir de sua aderência ao que se espera do instrumento, ou seja, os itens 
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de verificação buscam lançar luz às informações que deveriam ser disponibilizadas nos portais 

eletrônicos para que possa medir o nível da accountability da AE nas IFES. 

Concomitante, alinhou aos resultados da pesquisa de Fava (2021), detalhados na 

próxima seção, no qual investigou a utilização de indicadores no âmbito da política de AE nas 

IFES. Assim, para os propósitos desta pesquisa, procurou refletir de o instrumento contemplar 

itens de verificação que propiciem evidenciar os dados mais importantes na visão dos gestores, 

que trabalham com a política de forma prática nas instituições. Nesse ponto, é importante 

destacar que a pesquisa de Fava (2021) se mostra relevante para os objetivos desta pesquisa, 

pois fornece subsídios aos aspectos de impacto, produto e processo da política de AE nas IFES, 

e nesse sentido, se alinha com aquilo que se pretende propor, ou seja, um instrumento que capte 

os aspectos mais relevantes da AE de serem publicizados. 

Além disso, utilizou os estudos encontrados na revisão sistemática de literatura dos 

modelos de aferição da accountability, descritos na etapa 2 desta seção, para identificar os itens 

de verificação mais recorrentes encontrados nos modelos, ou seja, aqueles que estão 

sedimentados na literatura e são de consenso entre os pesquisadores, a fim de aferir a 

accountability. Conferindo assim, um aporte teórico ao instrumento de aferição. Em seguida, 

identificou-se itens de verificação que estão ancorados em legislações, propiciando a 

sustentação legal. Esses critérios também foram identificados a partir da verificação dos 

modelos encontrados na revisão sistemática dos modelos de aferição. Dessa forma, a partir da 

junção desses procedimentos será possível responder ao problema de pesquisa: Como os 

critérios, mínimos e desejáveis, devem ser observados nos portais eletrônicos das universidades 

federais brasileiras, de modo que incorporem elementos da accountability e permitam, por parte 

dos stakeholders, o exercício do controle social? - ilustrado na figura 4. 

Figura 4. Resposta ao Problema de Pesquisa 

 

 

 

 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

Fonte: Elaboração própria. 

Revisão dos modelos de 
aferição

Revisão da intersecção 
accontability e AE

Proposição do instrumento 
e metodologia de aferição

Critérios mínimos e desejáveis a 
serem observados nos portais 

eletrônicos das IFES
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3 REFERENCIAL TEÓRICO 

Neste capítulo será apresentado a fundamentação teórica, partindo dos conceitos de 

accountability e governo eletrônico. Em seguida, uma abordagem acerca da política pública de 

AE no Brasil, seguida da análise da pesquisa de Fava (2021). Por fim, será apresentada a revisão 

sistemática dos modelos de aferição da accountability. 

 

3.1 Accountability: Clarificando o Conceito 

A capacidade de prestação de contas e transparência tem sido cada vez mais importante 

aos governos de modo geral, com destaque aos países com economias emergentes, na qual têm 

demonstrado dificuldades em implementar medidas para reduzir as desigualdades de cunho 

econômico e social ao encontrar um déficit na sua política democrática e eficácia institucional, 

ou seja, na capacidade de se legitimar enquanto governo e promover políticas públicas que 

atendam a sociedade, comprometendo atos e negligenciando comportamentos de governança 

(SAMARATUNGE; ALAM, 2021; SANTOS; SOUZA, 2022). 

 A capacidade de se legitimar, passa pela capacidade de dar transparência, visibilidade a 

seus atos, ou seja, prestar contas à sociedade, de forma que o cidadão exercite seus direitos de 

liberdade e permita a formação da opinião pública, de modo que as ações dos governantes sejam 

expostas ao escrutínio público, reveladas e analisadas, em vez de serem conduzidas 

secretamente nos bastidores, onde tentam escapar do olhar do público, para que possam ser 

devidamente examinadas, avaliadas e criticadas uma vez tornadas públicas (BOBBIO, 2007). 

É de responsabilidade dos governantes prestar contas, enquanto aos cidadãos cabe o papel de 

supervisionar os atos dos governantes. Surge aí um dos desafios dos regimes democráticos 

modernos, que é desenvolver mecanismos de accountability, os quais são compreendidos como 

processos de avaliação e prestação de contas dos agentes públicos, permitindo que os cidadãos 

exerçam controle sobre o poder exercido por seus representantes (ROCHA, 2011) 

Uma reflexão nesta direção é que a política, em sua essência, está intrinsecamente ligada 

ao poder, o que resulta na necessidade de controlá-lo (SCHEDLER, 1999). A grande questão 

que surge a partir desse contexto é como garantir que o exercício do poder esteja sujeito ao 

controle social. Logo, o conceito de accountability engloba a preocupação com questões como 

transparência, supervisão, controle do exercício do poder e responsabilização. Em relação ao 

conceito, a dificuldade que envolve uma definição objetiva decorre da relação entre poder e 

sistema de governança de um Estado (ANDRADE; RAUPP; PINHO, 2017). 

Assim, trata-se de um conceito presente na governança pública e abarca um espectro de 

significados multifacetados, não havendo perfeita concordância em uma tradução literal 
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(PINHO; SACRAMENTO, 2009). A definição do termo é um exercício extremamente difícil 

(XAVIER, 2011). Democracia, participação, transparência, controle e responsabilização, 

envolvem as possíveis definições da accountability (ABRUCIO; LOUREIRO, 2004; BOBBIO, 

2017; O'DONNELL, 1998; RAUPP; PINHO, 2013). De maneira ampla, envolve os meios e 

formas com os quais as instituições e seus agentes gerenciam expectativas dentro e fora da 

organização (ROMZEK; DUBNICK, 1987). Mesmo assim, há uma amarração definidora para 

construir a accountability, que é fundamentada na ideia de “prestação de contas” (DUBNICK, 

2005) e envolve interação entre aquele que busca informações e que as fornece, e que é 

responsável e responsabilizado por aquilo que forneceu, portanto implica no direito de exigir 

respostas e impor possíveis sanções (MULGAN, 2000). 

Pioneira neste campo, Campos (1990), traz algumas compreensões a respeito do 

conceito do termo, a partir de sua busca, sem sucesso, sobre uma tradução literal, motivando-a 

assim a concentrar-se no significado, e relata que o que falta ao povo brasileiro não é a palavra 

em si, mas sim o próprio conceito. A accountability então “[...] é concebida com base em 

variados espaços e modelos, e não pode ser vista como um fenômeno único ou mesmo 

homogêneo e isolado do contexto administrativo que lhe dá sustentação” (ROCHA, 2011, p. 

83) e, portanto, está atrelado a três dimensões: responsabilidade, prestação de contas e 

transparência (BATISTA; GOMES; PANIS, 2021), ilustrado na Figura 5. 

Figura 5. Dimensões da Accountability 

 
Fonte: Platt Neto et al. (2007, p. 85). 

Soma-se ainda, para efetiva realização da accountability, a participação da população e 

da construção de mecanismos institucionais de controle das ações dos agentes públicos 

(MEDEIROS; CRANTSCHANINOV; SILVA, 2013). A participação da população é essencial 

no processo democrático (OLSEN, 2018). Olsen (2018) questiona se a participação popular é 

de fato efetiva do ponto de vista qualitativo, pois se as instituições que divulgam informações 

são as mesmas que podem ser responsabilizadas por elas, será que há real interesse em tornar 

as informações públicas? Está inclinada à omissão, com a não responsabilização de quem as 

divulga. O processo de divulgação compreende linguagem formal, densa e complexa, o que 

provoca no cidadão um sentimento de incapacidade de compreensão e participação. 
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Nota-se, portanto, que a accountability se relaciona em um conceito de dupla obrigação, 

uma que parte do poder público, que dá publicidade aos atos e outra que parte da sociedade, 

que é quem exerce o poder democrático de fiscalização dos agentes públicos (ROCHA, 2013). 

O'Donnell (1998) classificou a accountability em vertical e horizontal. As “ações realizadas, 

individualmente ou por algum tipo de ação organizada e/ou coletiva, com referência àqueles 

que ocupam posições em instituições do Estado, eleitos ou não” corresponde a accountability 

vertical (O'DONNELL, 1998, p. 28). Sinteticamente, as reivindicações da sociedade, a 

cobertura da mídia quanto a corrupção e principalmente as eleições periódicas, são dimensões 

desse tipo de accountability. Enquanto que a accountability horizontal compreende: 

a existência de agências estatais que têm o direito e o poder legal e que estão de fato 
dispostas e capacitadas para realizar ações, que vão desde a supervisão de rotina a 
sanções legais ou até impeachment contra ações ou emissões de outros agentes ou 
agências do Estado que possam ser qualificadas como delituosas (O'DONNELL, 
1998, p. 40). 

Pode-se identificar que a accountability horizontal pressupõe relação entre os órgãos do 

governo de forma igualitária, de mútua vigilância entre os poderes (legislativo, executivo e 

judiciário), conhecido como check and balances (sistema de freios e contrapesos dos órgãos). 

Cada poder tem autonomia para exercer suas funções, porém é controlado pelos demais para 

prevenir abusos de poder. Portanto, evidencia-se a construção de mecanismos pelos quais os 

governantes são compelidos a responderem por seus atos e omissões diante da sociedade 

(ABRUCIO; LOUREIRO, 2004). O exercício do controle democraticamente exercido sobre os 

atos do governo está presente no contexto de accountability (OLIVIERI, 2011). Para a 

ampliação do termo é primordial o entendimento acerca da transparência (ZUCCOLOTTO; 

TEIXEIRA, 2014), ou seja, a capacidade de vislumbrar o que ocorre (JANSSEN et al., 2017).  

Duas categorias de transparência podem ser destacadas: ativa e passiva (RIGONI; 

GONZAGA; ZUCCOLOTTO, 2021). A ativa impõe aos órgãos e entidades públicas, de todos 

os poderes, o dever de divulgar as informações por eles produzidas e mantidas em locais de 

fácil acesso, especialmente por meio da internet. A passiva exige que os órgãos forneçam 

respostas e informações às solicitações feitas pelos cidadãos, seja pela internet ou pessoalmente, 

dentro do prazo máximo de 20 dias (CRUZ; SILVA; SPINELLI, 2016).  

Embora o conceito de transparência deva transcender as questões legais (BAIRRAL; 

SILVA; ALVEZ, 2015), a relevância da transparência pública no Brasil aumentou com a 

promulgação da Lei de Responsabilidade Fiscal (BRASIL, 2000). Posteriormente, normas 

como a Lei da Transparência (BRASIL, 2009) e a Lei de Acesso à Informação (BRASIL, 2011) 

desencadearam mudanças na relação entre cidadãos e gestores públicos. Essas leis 

estabeleceram a divulgação como regra geral à informação pública, enfatizando a transparência 
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ativa em vez do sigilo. Isso implica fornecer dados de forma acessível, sem barreiras técnicas. 

Uma entidade pública é transparente quando garante a eficácia das leis de acesso à informação 

e fornece acesso às suas atividades aos interessados (KOPPELL, 2005). 

Mesmo com os progressos alcançados, a mera existência de obrigações legais não 

assegura um maior grau de democracia, uma vez que isso depende da publicação de conteúdo 

completo e, mais significativamente, da forma como os cidadãos utilizam essa informação 

(SANTOS; BERNARDES; ROVER, 2012). A transparência depende de duas condições: 

visibilidade e capacidade de inferência sobre os dados, ou seja, facilidade de acesso e 

compreensão dos dados são condições para que haja transparência (MICHENER; BERSCH, 

2013). Portanto, as ações devem ir para além das fronteiras convencionais, do simples ato de 

publicar a informação, deve-se promover o envolvimento de instituições públicas e sociedade, 

contribuindo à transparência e prestação de contas de forma rápida e clara (FOX, 2007; 

MUÑOZ; BOLÍVAR; HERNÁNDEZ, 2017). 

Assim, a transparência dos atos públicos é dimensão fulcral da accountability 

(KOPPELL, 2005) e não ocorre apenas por previsão legal, mas por iniciativa dos governantes 

em tornar público as ações (ROCHA, 2019). Reconhecer a accountability para além de 

conceitos legais, monitoramento e avaliação, abre espaço para que consideremos aspectos 

relacionais, sociais e políticos, aproximando os conceitos teóricos da prática (PAGANI, 2022). 

Entende-se que a compreensão possui caráter progressivo e inesgotável (PINHO; 

SACRAMENTO, 2009). Compreender o conceito vai além da tradução, pressupõe a abertura 

para novos horizontes de reflexão, nos mais diversos contextos das práticas da administração 

pública. A accountability é indispensável para garantir transparência e responsabilidade na 

gestão pública (FOX, 2007). É importante estudá-la para entender como pode ser utilizada para 

fortalecer a democracia, melhorar a gestão pública, combater a corrupção, promover a equidade 

e contribuir ao desenvolvimento (LOUREIRO; TEIXEIRA; PRADO, 2008). 

Nesse contexto, uma das maneiras de fortalecimento da accountability, bem como da 

transparência, é por meio dos portais eletrônicos, nos quais os gestores têm se utilizado cada 

vez mais como instrumento de comunicação e informação com a sociedade (SAEGER et al., 

2018). Esses portais são importantes ferramentas de transparência, que permitem que a 

sociedade acompanhe a atuação dos governos e autoridades públicas, sem precisar se ater a 

horários e locais específicos, o que minimiza a perda de tempo em filas e idas desnecessárias 

aos locais de atendimento (BRAGA; GOMES, 2016; PRZEYBILOVICZ; CUNHA; 

MEIRELLES 2018). A coleta de dados em portais eletrônicos pode contribuir a accountability, 
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ao permitir que os stakeholders avaliem a transparência dos atos e exerçam o controle social, 

bem como responsabilizar os agentes públicos pelas decisões e resultados (LYRIO, 2016). 

Na literatura acadêmica brasileira, há ainda uma lacuna de conhecimento em relação ao 

nível de divulgação das informações públicas e aos incentivos que influenciam essa divulgação. 

Portanto, os estudos científicos sobre esse tema apresentam uma oportunidade de contribuição 

para a realidade do setor público (BAIRRAL; SILVA; ALVES, 2015). Além disso, pode 

fornecer informações para aprimorar as práticas da accountability, ao identificar os desafios na 

implementação, que é a lacuna que a pesquisa pretende preencher. 

 

3.3 Governo Eletrônico 

 O conceito de governo eletrônico surge em um contexto amplo, caracterizado por 

movimentos de reforma do Estado e consiste na aplicação das TICs juntamente com a melhora 

das estruturas e das operações governamentais (TWIZEYIMANA; ANDERSSON, 2019). As 

demandas e as necessidades dos cidadãos estão em evolução e, portanto, o governo enfrenta a 

necessidade de resposta ágil e rápida às mudanças (BARBOSA; MOTA, 2022). A emergência 

da accountability com o surgimento de novas tecnologias na área da informática possibilitaram 

o desenvolvimento de sistemas de informação mais abrangentes (PRADO, 2004) e foi 

associado ao processo de construção de programas de governo eletrônico. 

A implementação em políticas públicas e iniciativas concretas requer o uso de 

tecnologia, tornando os programas de governo eletrônico elementos que impulsionam níveis 

mais elevados de eficiência (DINIZ et al., 2009; CORREA; NOSSA, 2019). Os órgãos 

governamentais estão adotando cada vez mais as TICs para apoiar a implementação de 

programas de governo eletrônico, com o objetivo de promover a modernização da 

administração pública (MESQUITA, 2020). Gestores públicos estão percebendo cada vez mais 

os impactos positivos dessas políticas públicas nas dimensões econômica, social e política, bem 

como no desempenho e interação do setor público com a sociedade. O governo eletrônico deve 

impulsionar boas práticas de governança e provocar uma mudança nas estruturas do governo, 

resultando em maior eficiência, transparência e desenvolvimento, além de fornecer informações 

de forma democrática à tomada de decisões (RUEDIGER, 2002). 

A relação entre o conceito de accountability com o governo eletrônico, considera que a 

accountability depende de um conjunto de condições interdependentes e reforçadoras. Além 

disso, a mera divulgação das contas públicas não pode ser considerada uma transparência 

efetiva por parte dos governos (PRADO, 2004). Embora o governo eletrônico tenha um 
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potencial importante, com efeitos positivos na transparência e accountability, sua efetivação 

depende da existência de mecanismos institucionais apropriados. 

Os portais possuem lacunas em relação à transparência e ao acesso à informação 

(CALEFFI; RAUPP, 2017), os quais são necessários ao fortalecimento da democracia e ao 

combate à corrupção. Coelho et al. (2018) exploraram a transparência governamental em 

estados e em grandes municípios do Brasil, investigando se as informações fornecidas nos 

portais são adequadas e acessíveis aos cidadãos, permitindo-lhes acompanhar e fiscalizar e, 

portanto, a transparência é incompleta e direcionada aos requisitos legais. 

O governo eletrônico vai além da simples disponibilização de serviços on-line, 

abrangendo uma gama de interações e participação entre o governo e a sociedade, bem como 

um compromisso de transparência (PINHO, 2008). Portanto, envolve duas frentes: um Estado 

mais responsivo, aberto à participação da sociedade e transparente; e um papel ativo da 

sociedade civil, permitindo que os cidadãos e movimentos sociais verifiquem, controlem e 

desempenhem papel propositivo. Essas considerações estão intrinsecamente ligadas à questão 

da transparência, exigindo não apenas um governo democrático, mas uma capacidade política 

da sociedade civil. Perspectivas recentes indicam que o governo eletrônico tem o potencial de 

aprimorar as relações entre o governo, cidadãos e organizações (MANSOOR, 2021). 

Uma forma central de informatização tem sido os portais governamentais, nos quais 

podem mostrar sua identidade, propósitos, realizações e concentrar a disponibilização de 

serviços e informações, facilitando a realização de negócios e o acesso às necessidades dos 

cidadãos. No entanto, não se limitam a esses elementos, incluindo também objetivos 

relacionados ao aumento da transparência e a participação da sociedade nas ações 

governamentais (PINHO, 2008). Os portais eletrônicos são considerados ferramentas 

estratégicas importantes para a administração pública gerenciar informações de forma rápida, 

precisa e envolver os cidadãos com custos baixos (REIS; ALCANTARA; LUCENA, 2023). 

A possibilidade de acesso imediato à informação capacita a sociedade a fiscalizar o uso 

dos recursos e o cumprimento das políticas públicas, além de cobrar de seus representantes as 

ações realizadas e aquelas ainda necessárias para atender suas demandas. Isso possibilita a 

participação ativa da sociedade na formulação das políticas públicas, caracterizando o que é 

conhecido como administração pública societal (PAULA, 2005). Os portais eletrônicos 

representam uma interface individualizada disponibilizada na internet de forma contínua, 

proporcionando acesso a recursos de informação e conhecimento de uma instituição, bem como 

aos seus serviços (AKUTSU; PINHO, 2002). 
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Através desses canais de comunicação, é possível operacionalizar o que é determinado 

pelo art. 8º da LAI, que estabelece o dever dos órgãos e entidades públicas de divulgar, 

independentemente de solicitações, informações de interesse coletivo ou geral produzidas e 

custodiadas por eles em locais de fácil acesso, no âmbito de suas competências (BRASIL, 

2011). Desse modo, é imprescindível considerar estratégias alternativas para reavivar a 

comunidade política, envolvendo uma participação mais abrangente por meio de mecanismos 

eficazes de empoderamento, com o intuito de promover um engajamento político verdadeiro. 

Além disso, há uma observação de que a maioria dos estudos sobre accountability foca 

em uma das dimensões desse conceito, a transparência, sem apresentar uma visão abrangente 

do processo de accountability (BUTA; TEIXEIRA; SCHURGELIES, 2018). Em contrapartida, 

este estudo adota uma abordagem diferente, investigando o fenômeno por meio das três 

dimensões destacadas na literatura: prestação de contas, transparência e participação. Isso se 

deve ao reconhecimento de que uma perspectiva fragmentada para abordar o tema negligencia 

o fato de que todas as dimensões do processo são necessárias para um efetivo controle sobre a 

administração pública (BUTA; TEIXEIRA; SCHURGELIES, 2018). 

 

3.4 Política Pública de Assistência Estudantil no Brasil 

O termo política pública pode ser compreendido como uma diretriz construída para 

enfrentar um problema público (SECCHI, 2010). A atuação do Estado para equalizar as 

diferenças sociais por meio da institucionalização de processos é a definição de política pública 

(SILVA et al., 2017). Além de planejar e implementar as políticas, é essencial realizar 

avaliações contínuas para garantir sua sustentabilidade ao longo do tempo diante dos desafios 

sociais dentro do contexto institucional (CINTRA; RIBEIRO; COSTA, 2023; LIMA; 

FERREIRA, 2016). Portanto, verificar se o objetivo de uma política está sendo atingido e se os 

anseios da população estão sendo satisfeitos, torna-se relevante (SILVA; SILVA, 2023). 

Entretanto, um dos obstáculos na avaliação de políticas públicas reside em dados disponíveis e 

confiáveis em termos de abrangência e precisão, além de adequados para documentar as 

conquistas (MENEZES et al., 2023). Logo, a análise de uma política está intrinsecamente ligada 

à accountability, pois para que ocorra avaliação e monitoramento é necessário que ocorra 

transparência e prestação de contas (BATISTA; GOMES; PANIS, 2021). 

O tema avaliação de programas e políticas públicas tem ganhado notoriedade e cada vez 

mais explorado e discutido na academia brasileira (FARIA, 2005; TREVISSAN; BELLEN, 

2008; CRUMPTON et al., 2016). As ações governamentais em relação ao gerenciamento de 

qualidade, a melhoria da eficiência e da eficácia dos gastos públicos, o controle social e a 
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accountability são examinadas pela avaliação de programas e políticas públicas (CENEVIVA; 

FARAH, 2012). O tema de avaliação de políticas e programas sociais é objeto de progressivo 

interesse de gestores e pesquisadores brasileiros (JANUZZI, 2014). 

Dessa forma, esta pesquisa volta o olhar às políticas públicas de educação, na qual se 

destacam pela sua relação direta com o tipo de sociedade que o Estado pretende formar (ASSIS 

et al., 2013). A educação, reconhecida como um direito social pela CF de 1988, desempenha 

papel central ao avanço econômico, humano e social da sociedade, contribuindo assim ao 

desenvolvimento social da nação (LIMA; FERREIRA, 2016). Logo, inúmeros são os desafios 

para se efetivar o direito à educação e a permanência dos estudantes, especialmente no ensino 

superior (SOUZA; CINTRA, 2020). Parte disso, passa pela evolução das políticas públicas que 

se alteram para se moldarem e atenderem aos desafios, até por conta das novas realidades 

(FERNANDES; ALMEIDA, 2019). No contexto brasileiro, observa-se que “[...] historicamente 

a educação, apesar das intenções preconizadas nos inúmeros instrumentos jurídicos, não tem 

sido um direito exercido por todos os cidadãos” (VASCONCELOS, 2010, p. 608). O ensino 

público deve encontrar apoio em programas que resgatem a qualidade da educação 

(FERREIRA; SANTOS, 2014). 

Neste foco, destaca-se o PNAES, visto como a principal política de AE no Brasil 

(CARRANO; BERTASSI; MELO-SILVA, 2018). Conquista da comunidade, que acarretou em 

significativas mudanças na AE brasileira, promovendo apoio ao acesso, permanência e êxito 

dos estudantes de baixa renda (VASCONCELOS, 2010; BARBOSA, 2009;). A AE assume 

papel relevante como um mecanismo de direito social, possibilitando que estudantes, por meio 

de medidas em várias áreas, tenham a oportunidade de ingressar no ensino superior e concluir 

sua formação, mesmo quando não possuem recursos financeiros suficientes para isso (LIMA; 

MENDES, 2020). Ao longo dos anos, o acesso ao ensino superior no Brasil era principalmente 

reservado às elites econômicas (ARIOVALDO, 2016). A percepção de que alunos do ensino 

médio público e certos grupos étnicos tinham acesso limitado às universidades públicas levou 

à criação de políticas com o objetivo de promover a igualdade de acesso (GRINER; SAMPAIO; 

SAMPAIO, 2015). A importância da AE ganha mais destaque devido à alta desigualdade social 

no Brasil, que coloca muitos estudantes em desvantagem em relação aos demais ao ingressarem 

na universidade (CECHET, 2013). 

Para fins de contextualização, a história da AE remonta à construção da Casa do 

Estudante do Brasil em Paris, em 1928, marcando a primeira ação registrada neste sentido 

(BACK, 2018). A partir de 1930, foram iniciadas atividades de programas de moradia 

universitária e alimentação, e a Casa do Estudante no Rio de Janeiro foi criada no mesmo ano 
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para atender estudantes em situação de vulnerabilidade socioeconômica (BACK, 2018; 

KOWALSKI, 2012). A primeira tentativa de regulamentar a AE foi observada no art. 157 da 

CF de 1934, que previa o fornecimento de material escolar, bolsas de estudo, assistência 

alimentar e médica, entre outras medidas (BACK, 2018). Em 1937, o Ministério da Educação 

apoiou a criação da União Nacional dos Estudantes (UNE) com o propósito de fornecer a 

assistência necessária aos estudantes, mas foi interrompida em 1938 (KOWALSKI, 2012). 

A AE passou a ser garantida por lei na CF de 1946, onde os sistemas de ensino deveriam 

oferecer serviços de assistência educacional, assegurando condições aos alunos necessitados 

para um bom desempenho (KOWALSKI, 2012). Na ditadura militar (1964-1985) a AE 

amadureceu (BORSATO, 2015). O Departamento de Assistência ao Estudante (DAE) foi 

criado e implementou programas de assistência, priorizando alimentação, moradia e assistência 

médico-odontológica. Essas foram fortalecidas pela Lei de Diretrizes e Bases de 1971, que 

obrigou os serviços de assistência educacional (IMPERATORI, 2017). 

Após a extinção do DAE no final da década de 1980, houve fragmentação das ações nas 

instituições de ensino, com iniciativas dispersas e escassas, marcadas por relações clientelistas 

(IMPERATORI, 2017). A promulgação da CF de 1988 marcou o início da fase atual da AE, 

que perdura até os dias atuais (LIMA; MELO, 2016). Essa fase enfatizou o direito à educação 

e assegurar o pleno desenvolvimento dos estudantes. A democratização das oportunidades de 

acesso e permanência em todos os níveis de ensino passou a impulsionar o sistema capitalista, 

promovendo a formação e qualificação dos indivíduos para o mercado de trabalho. A AE 

desempenha papel fundamental na redução das desigualdades sociais, atuando para garantir a 

condição de cidadania e fortalecer a democracia (POGGERE, 2017). 

Criado em 1987, o Fórum Nacional de Pró-Reitores de Assuntos Estudantis - 

Comunitários conduziu pesquisas de 1998 a 2004 sobre o perfil socioeconômico e cultural dos 

estudantes universitários, com o objetivo de mapear a realidade das universidades e dos alunos. 

Essas pesquisas resultaram em avanços na elaboração de propostas à construção de uma AE 

ideal durante a gestão de 2000/2001 (BACK, 2018). Em 12 de dezembro de 2007, foi instituído 

o PNAES por meio da Portaria Normativa nº 39, representando um marco histórico no âmbito 

da AE. Esse programa se articula com atividades de ensino, pesquisa e extensão, tendo como 

foco principal a garantia da permanência dos estudantes (IMPERATORI, 2017), oferecendo 

uma estratégia eficaz à manutenção dos alunos no ensino superior (ASSIS et al., 2013). O 

PNAES foi oficializado pelo Decreto nº 7.234/2010 e ganhou respaldo legal. Com a 

democratização do ensino, a AE passou a desempenhar um papel relevante na promoção da 

permanência dos estudantes universitários (POGGERE, 2017). A figura 6 ilustra o percurso. 
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Figura 6. Linha do tempo com os principais acontecimentos da AE no Brasil. 

 
Fonte: Souza e Cintra (2020). 

O Decreto PNAES prevê que as ações de AE no país sejam desenvolvidas nas áreas: 

moradia estudantil, alimentação, transporte, atenção à saúde, inclusão digital, cultura, esporte, 

creche, apoio pedagógico e acesso, participação e aprendizagem de estudantes com deficiência, 

transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades e superdotação (BRASIL, 2010). 

Nota-se, que o PNAES é amplo e orienta que cada instituição de ensino superior realize outras 

ações as quais julguem pertinentes (BRITO; SOUZA; ALMEIDA, 2021; CINTRA; SOUZA; 

FAVA, 2020; MACHADO; PAN, 2016; SANTANA et al., 2015). Estudos recentes acerca do 

PNAES na última década (SOUZA; CINTRA, 2020) tem se concentrado em duas áreas: 

implantação e propagação da política nas IES pós PNAES (ANDRADE; PACHÊCO, 2019; 

ELOI et al., 2019; ESTRADA; RADAELLI, 2017; OLIVEIRA; OLIVEIRA, 2015; PINTO, 

2017) e avanços no ensino superior oriundos do PNAES (ANDRADE; TEIXEIRA, 2017; 

ARAÚJO; ANDRADE, 2017; BATISTA, 2019; CHAVES; FELIPPE, 2015; FERREIRA, 

2017; GAZOTTO; LIMA; CARVALHO, 2021; GIOMETTI, 2016; SILVEIRA, 2018).  

Diante desse contexto de expansão de ações no ensino público brasileiro, um dos 

principais desafios da atualidade é a captação de recursos para implementação dessas políticas 

(DUTRA; SANTOS, 2017; FERREIRA; CINTRA, 2023). A obtenção de êxito com o PNAES 

em situações econômicas adversas pode implicar em restrições ao programa (PASSOS, 2020) 

e, portanto, faz necessário promover ações que contribuam para avaliação contínua, confiável 

e empoderada das políticas, como a criação de mecanismos que favoreçam a legitimidade, a 
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transparência e o controle social dos atos realizados pelas instituições, permitindo aos 

formuladores / gestores analisarem a trajetória e implicações (RAMOS; SCHABBACH, 2012). 

Logo, há a necessidade de ampliar os dados relacionados à eficácia do plano de AE, o 

que é um desafio devido à escassez de informações sobre as ações implementadas no âmbito 

das políticas públicas (IMPERATORI, 2017). Esses dados devem refletir o desempenho dos 

estudantes, sugerindo a criação de bancos de dados específicos sobre o programa. Além disso, 

Taufick (2014), Lima e Ferreira (2016), Paula (2017), Andrade e Teixeira (2018), Lima e Davel 

(2018), apontam a importância de avaliar a implementação efetiva do programa. Há ausência 

de um controle que relacione a evasão ou permanência dos estudantes às políticas públicas em 

vigor (LIMA; FERREIRA, 2016). 

Alternativas que fortaleçam a AE enquanto política pública, lança luz a uma melhor 

organização das ações (BRITO; COSTA; ALMEIDA, 2019), bem como fortalece mecanismos 

de averiguação dos gastos públicos e de que forma eles foram utilizados (FAVA; CINTRA, 

2022; FAVA; HALL; CINTRA, 2022). Destaca-se nesse sentido, o uso da pesquisa acadêmica 

como estratégia de conhecimento da realidade e contribuições para alocação de recursos 

(CAPOBIANGO et al., 2011; FERREIRA; CINTRA, 2023). O interesse do governo, no 

acompanhamento e avaliação de políticas públicas, possui relação com elementos de eficiência, 

efetividade e accountability, que fornecem aos gestores informações sobre a qualidade das 

ações, além de serem subsídios à sociedade e ao poder legislativo (CUNHA, 2018). Vê-se de 

grande interesse aos governos a verificação de resultados, eficiência e eficácia, bem como a 

aplicação da accountability (RAMOS; SCHABBACH, 2012). A presente pesquisa alinha com 

esse interesse por fornecer instrumentos relevantes para avaliação, monitoramento e tomada de 

decisão dos gestores públicos e nesse sentido, alinhar aos preceitos da accountability. 

 

3.5 Assistência Estudantil na Visão dos Gestores: Reflexões Necessárias 

Fava (2021) examinou as ações da AE com base nas diretrizes do decreto PNAES. O 

objetivo era compreender a extensão em que as IFES no país implementaram as ações 

prioritárias propostas por essa política. A pesquisa investigou se as IFES em questão declararam 

atividades correspondentes a cada uma dessas ações. O Quadro 1 mostra a referida IFES, dentre 

as 24 instituições que responderam e se tem a ação. 
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Quadro 1. Resultado do questionário das IFEs sobre a execução nas áreas do PNAES 

 
Fonte: Fava (2021, p. 56). Nota:  1. Moradia; 2. Alimentação; 3. Transporte; 4. Atenção à saúde; 5. Inclusão 
digital; 6. Cultura; 7. Esporte; 8. Creche; 9. Apoio pedagógico; 10. Acesso, participação e aprendizagem para 
estudantes com deficiência e outros transtornos. 

 A partir desse apontamento, pode sugerir que há um desbalanço nas ações que são 

realizadas pelas IFES (FAVA; CINTRA, 2022; FERREIRA; SANABRIA; CINTRA, 2023; 

SOUZA; CINTRA, 2020), onde se percebe nitidamente que algumas ações não têm recebido a 

atenção devida (CINTRA et al., 2022; FERREIRA; SANABRIA; CINTRA, 2023; FERREIRA; 

CINTRA, 2023). Nota-se que as ações de atenção à saúde; cultura; esporte; creche e acesso, 

participação e aprendizagem para estudantes com deficiência e outros transtornos, são as mais 

“carentes”. Com intuito de qualificar as informações, Fava (2021) verificou quais instituições 

realizam as ações, distinguindo entre as pagas ou não (Figura 7). 

Figura 7. Quantitativo de IFEs por áreas do PNAES 

 
Fonte: Fava (2021, p. 61). 

As ações com pecúnia são as que têm valores financeiros recebidos pelos estudantes 

para participar, já as ações sem pecúnia, são ações promovidas pelas instituições, mas sem a 

oferta de recursos financeiros aos estudantes. Os resultados da Figura 6 corroboram as críticas 

de Ferreira, Sanabria e Cintra (2023), que 6 das 10 ações reforçam o processo de bolsificação, 
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pois acabam se concentrando no oferecimento de auxílio financeiro e deixam em segundo plano 

as ações sem pecúnias ao estudante. Outro ponto é a inclusão digital, que foi a ação menos 

frequente e a pandemia da COVID-19 obrigou um olhar diferente no atendimento deste item 

(CINTRA et al., 2021). Outro estudo recente apontou que o esporte e lazer foi posto no terceiro 

plano de prioridade das ações no rol da AE (FERREIRA; CINTRA, 2023). 

Adentrando as necessidades institucionais, Fava (2021) revela dados acerca da visão 

dos gestores das IFES, em fatores como impacto, produto e processo na AE, utilizando-se da 

escala de Likert de 5 pontos, variando de “não importante” até “muito importante”. O impacto 

diz respeito às mudanças que as ações proporcionam aos beneficiários e sociedade (Figura 8). 

Figura 8. O que deve ser medido como impacto no âmbito da assistência estudantil. 

Fonte: Fava (2021, p. 88). 

Diagnósticos de necessitados, transparência, acesso às informações, acompanhamento 

e pontos a corrigir são os principais pontos a serem considerados no impacto das ações de AE, 

o que reforça a justificativa prática da reflexão do trabalho, no sentido de que é preciso que as 

IFES tenham mecanismos para identificar o público que realmente necessita das ações e isso 

só é possível a partir de ferramentas que possam evidenciar as informações importantes ou até 

no sentido de evidenciar que não há na IFES essa informação. No produto, consiste no que é 

gerado na cadeia de valor e revela quão importante é aos gestores os atributos da Figura 9. 

Figura 9. O que deve ser medido como produto no âmbito da assistência estudantil. 

Fonte: Fava (2021, p. 88). 
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Informações à tomada de decisões e transparência são os pontos a serem considerados 

na categoria produto das ações de AE. Novamente o aspecto transparência aparece entre os 

principais e, portanto, a pesquisa vem ajudar a estruturar este item nas IFES. Na categoria 

processo, “que correspondem às ações e projetos executados, tempo de ciclo dessas etapas e 

custo do processo” (FAVA, 2021, p. 89), possui os seguintes resultados, conforme Figura 10. 

Figura 10. O que deve ser medido como processo no âmbito da assistência estudantil. 

Fonte: Fava (2021, p. 89). 

Análise dos critérios para a concessão dos benefícios e acompanhamento dos estudantes 

beneficiados são os pontos a serem considerados no processo das ações de AE. Não obstante, 

Fava (2021) apresenta as dificuldades encontradas pelos gestores nos processos de 

acompanhamento-avaliação do PNAES (Figura 11). 

Figura 11. Dificuldades encontradas no processo de acompanhamento e avaliação do PNAES. 

Fonte: Fava (2021, p. 90). 

Dentre as dificuldades, a disponibilidade de sistema informatizado é o que considera 

como destaque para minimizar as demais, considerando que a partir deste, é possível a produção 

de indicadores, o que poderia otimizar os resultados, além de impactar diretamente no tempo 

para realizar as ações. Posto isso, alguns apontamentos podem ser feitos: o fomento à cultura é 

pouco difundido nas IFES, pois somente 7 praticam a ação; o impacto no ambiente social dos 

beneficiários de AE só ocorre quando há o diagnóstico dos contemplados ou quando se conhece 

4,2%
12,5%

4,1%

45,8%

20,8%

29,2%

37,5%

29,2%

37,5%

79,2%

70,8%

62,5%

66,7%

Tempo médio da inscrição do estudante à
concessão dos benefícios

Análise dos critérios para concessão dos
benefícios

Acompanhamento mensal/semestral/anual
dos estudantes beneficiados

Projetos de melhoria das ações realizadas

Evolução do acadêmico a partir da
concessão da assistência estudantil

Não importante Pouco importante Indiferente Importante Muito importante

8,3%

4,2%

4,2%

4,2%
4,2%

16,7%

33,3%

45,8%

12,5%

70,8%

62,5%

45,8%

87,5%

Sistema informatizado

Indicadores

Tempo disponível

Recursos humanos

Não importante Pouco importante Indiferente



35 

 
Accountability da Assistência Estudantil: 

Proposta de um Instrumento de Aferição 

de fato suas necessidades; transparência e subsídios de informações são essenciais ao 

desenvolvimento das atividades; acompanhamento periódico e análise dos critérios de 

concessão são destaques no envolvimento do processo; e os recursos humanos e a falta de 

sistema informatizado de gerenciamento da AE são as principais dificuldades. 

Feito esses apontamentos, cabe salientar que esta seção buscou evidenciar aspectos de 

como o PNAES tem sido executado nas IFES, bem como seus principais desafios na ótica dos 

gestores que realizam a prática. Dessa forma, o instrumento levou-se em consideração a visão 

do gestor e a situação das IFES, o que propicia a qualidade e o nível da transparência nos portais, 

podendo fomentar melhorias nos procedimentos da política nas IFES. 

 

3.6 Modelos de Aferição da Accountability 

Esta seção busca evidenciar os modelos de aferição da accountability disponíveis na 

literatura (vide apêndice A) e possíveis contribuições para estruturação do instrumento de 

aferição. Os estudos contidos no Quadro 2, foram encontrados a partir da revisão sistemática 

de literatura descrita na seção 2.2. Sinteticamente agrupou os estudos respeitando o enfoque da 

investigação de metodologias para avaliação da accountability em portais eletrônicos. 

Quadro 2. Agrupamento dos trabalhos com os modelos de aferição da accountability. 
Enfoque Autorias 

Governos 
municipais 

Raupp e Pinho (2011; 2012; 2013); Moraes Jr., Carneiro e Silva Neto (2015); Campagnoni et al. 
(2016); Andrade e Raupp (2017); Bernardo, Reis e Sediyama (2017); Vieira et al. (2018); Silva, 
Mont-Mor e Rodrigues (2019); Klenk et al. (2019); Baraldi, Borget e Fabre (2019); Martins e Peixe 
(2020); Silva, Borba e Miranda (2020); Costa et al. (2020); Royo, Yetano e García-Lacalle (2020); 
Pinto Filho, Rita e Pinto (2020); Ferreira et al. (2020); Pagliari, Lima e Silva (2020) 

Governos 
locais de 

forma ampla 

Grimmelikhuijsen e Welch (2012); Navarro-Galera et al. (2017);  Coelho et al. (2018); Garcia-
Garcia e Curto-Rodriguez (2018; 2019); Nuryani e Firmansyah (2020); Barredo-Ibáñez et al. 
(2021); Galletero-Campos e Álvarez-Peralta (2021) 

Governos 
estaduais 

Pinho (2008); Zurra et al. (2013); Caleffi e Raupp (2017) 

Instituições 
de ensino 

Zapata e Fleet (2012); Pacios, Vianello-Osti e Rodríguez-Bravo (2016); Rigoni, Gonzaga e 
Zuccolotto (2021) 

3º setor Kenix (2007); Rey-Garcia, Martin-Cavana e Alvarez-Gonzalez (2012); Nair et al. (2022) 
Dados 
abertos 

Bonivento (2016); Aarshi et al. (2018); Machova, Hub e Lnenicka (2018); Royo-Montañés e 
Benítez-Gómez (2019); Curto-Rodriguez (2020); Raca et al. (2021) 

Outros 
enfoques  

Cantele, Tsalis e Nikolaou (2018); Cruz e Zucolotto (2020); Rocha, Zuccolotto e Teixeira (2020); 
Laguna, Grande e Zurdo (2021); Barredo-Ibáñez et al. (2022); Renedo-Farpón, Canavilhas e Díez-
Garrido (2022); Meira, Bandeira e Santos (2022); Cunha e Flores (2023); Gegenhuber et al. (2023)

Fonte: Elaboração própria (2023). 

Embora cada artigo tenha seu foco e objetivo específico, todos compartilham uma 

preocupação comum: entender e avaliar as práticas de transparência em diferentes 

organizações, incluindo as ONGs, fundações corporativas, governos locais, empresas que 

recebem subsídios, tribunais de contas, cooperativas e meios de comunicação. Além disso, 

utilizam abordagem empírica para compreender as características quali-quanti do fenômeno.  
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Um padrão de construção foi notado nos trabalhos, pois sempre há um modelo norteador 

à coleta dos dados, ou seja, há um protocolo/checklist de observação para realizar a pesquisa, 

como se fosse um itinerário mínimo a ser seguido na pesquisa empírica. Esse protocolo contém 

as informações daquilo que o pesquisador ou literatura consultada considera importante do 

portal conter. Nem todos protocolos de observação foram “validados” antes da realização da 

pesquisa, o que pode conferir fragilidades da pesquisa atual e oportunidade para pesquisas 

futuras. Mesmo assim, a definição de validade também está atrelada ao grau em que um 

instrumento mede aquilo que se propôs medir e, portanto, todo instrumento é válido se atinge 

seu objetivo (MOTEIRO; HORA, 2013). Dito isso, a análise dos trabalhos para fins desta 

pesquisa se concentra em buscar elementos que possam contribuir para reflexão e construção 

do instrumento, visando o máximo de completude possível. Assim, elencou os mais recorrentes 

nos modelos e passíveis de adaptação para o enfoque da AE (Quadro 3). 

Quadro 3. Itens recorrentes e passíveis de adaptação para o enfoque na AE. 
Autorias Itens passíveis de adaptação 

Martins e Peixe (2020); Pinto Filho, Rita e Pinto (2020); Coelho 
et al. (2018); Laguna, Grande e Zurdo (2021); Kenix (2007); 

Klenk et al. (2019) 

1. Acessibilidade às pessoas com 
deficiência 

Raupp e Pinho (2011; 2012; 2013); Vieira et al. (2018); Andrade 
e Raupp (2017); Silva, Borba e Miranda (2020); Martins e Peixe 
(2020); Pinto Filho, Rita e Pinto (2020); Laguna, Grande e Zurdo 

(2021) 

2. Disponibilização de legislação 
completa e atualizada 

Cruz e Zucolotto (2020); Andrade e Raupp (2017); Coelho et al. 
(2018); Laguna, Grande e Zurdo (2021); Barredo-Ibáñez et al. 

(2021; 2022); Kenix (2007); Zapata e Fleet (2012) 

3. Divulgação da dotação e execução 
orçamentária 

Raupp e Pinho (2011; 2012; 2013); Vieira et al. (2018); Kenix 
(2007); Royo-Montañés e Benítez-Gómez (2019) 

4. Divulgação das matérias nas fases de 
tramitação 

Raupp e Pinho (2011; 2012; 2013); Vieira et al. (2018); Rocha, 
Zuccolotto e Teixeira (2020); Moraes Jr., Carneiro e Silva Neto 

(2015); Laguna, Grande e Zurdo (2021) 

5. Divulgação, além do conjunto de 
relatórios legais no prazo, de relatórios 
complementares dos gastos incorridos 

Raupp e Pinho (2011; 2012; 2013); Vieira et al. (2018); Andrade 
e Raupp (2017); Laguna, Grande e Zurdo (2021); Kenix (2007); 

Nair et al. (2022) 
6. E-mail dos setores 

Baraldi, Borget e Fabre (2019); Martins e Peixe (2020); Pinto 
Filho, Rita e Pinto (2020); Coelho et al. (2018); Laguna, Grande 
e Zurdo (2021); Kenix (2007); Royo-Montañés e Benítez-Gómez 

(2019); Klenk et al. (2019) 

7. Ferramenta de busca 

Baraldi, Borget e Fabre (2019); Campagnoni et al. (2016); Rey-
Garcia, Martin-Cavana e Alvarez-Gonzalez (2012) 

8. Identificação da pessoa física ou 
jurídica beneficiária do pagamento 

Caleffi e Raupp (2017); Pinto Filho, Rita e Pinto (2020); Cruz e 
Zucolotto (2020); Andrade e Raupp (2017); Campagnoni et al. 
(2016); Zurra et al. (2013); Barredo-Ibáñez et al. (2021; 2022); 

Navarro-Galera et al. (2017) 

9. Informações concernentes a 
procedimentos licitatórios, inclusive 
os respectivos editais e resultados, 
bem como a todos os contratos 
celebrados 

Silva, Mont-Mor e Rodrigues (2019); Rigoni, Gonzaga e 
Zuccolotto (2021) 

10. Informações gerais sobre o perfil 
socioeconômico 

Raupp e Pinho (2011; 2012; 2013); Moraes Jr., Carneiro e Silva 
Neto (2015); Pinto Filho, Rita e Pinto (2020); Andrade e Raupp 

(2017) 

11. Notícias atualizadas sobre ações, 
obras, programas e projetos 

Martins e Peixe (2020) 12. Parecer prévio do Tribunal de Contas 
referente às prestações de Contas 
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Autorias Itens passíveis de adaptação 
Raupp e Pinho (2011; 2012; 2013); Vieira et al. (2018); Silva, 
Borba e Miranda (2020); Martins e Peixe (2020); Moraes Jr., 

Carneiro e Silva Neto (2015); Cruz e Zucolotto (2020); Coelho 
et al. (2018); Cunha e Flores (2023); Zurra et al. (2013); Klenk 

et al. (2019) 

13. Ouvidoria 

Raupp e Pinho (2011; 2012; 2013); Vieira et al. (2018); Caleffi e 
Raupp (2017); Martins e Peixe (2020); Pinto Filho, Rita e Pinto 
(2020); Andrade e Raupp (2017); Zurra et al. (2013); Nair et al. 

(2022); Klenk et al. (2019) 

14. Possibilita qualquer interessado 
apresentar pedido de informações por 
meio de formulário eletrônico 

Raupp e Pinho (2011; 2012; 2013); Caleffi e Raupp (2017); 
Martins e Peixe (2020); Moraes Jr., Carneiro e Silva Neto 
(2015); Pinto Filho, Rita e Pinto (2020); Cruz e Zucolotto 
(2020); Andrade e Raupp (2017); Cunha e Flores (2023); 

Laguna, Grande e Zurdo (2021); Rey-Garcia, Martin-Cavana e 
Alvarez-Gonzalez (2012); Garcia-Garcia e Curto-Rodriguez 

(2018; 2019); Zurra et al. (2013); Barredo-Ibáñez et al. (2021; 
2022); Zapata e Fleet (2012); Gegenhuber et al. (2023); Royo-

Montañés e Benítez-Gómez (2019); Navarro-Galera et al. 
(2017); Royo, Yetano e García-Lacalle (2020); Renedo-Farpón, 

Canavilhas e Díez-Garrido (2022); Nair et al. (2022);  

15. Registro as competências e estrutura 
organizacional, endereços e telefones 
das respectivas unidades e horários de 
atendimento ao público 

Rocha, Zuccolotto e Teixeira (2020); Laguna, Grande e Zurdo 
(2021); Rey-Garcia, Martin-Cavana e Alvarez-Gonzalez (2012); 

Garcia-Garcia e Curto-Rodriguez (2018; 2019); Zurra et al. 
(2013); Navarro-Galera et al. (2017); Meira, Bandeira e Santos 

(2022) 

16. Relatório de Auditoria e Controle 
Interno 

Baraldi, Borget e Fabre (2019); Martins e Peixe (2020); Zurra et 
al. (2013); Royo-Montañés e Benítez-Gómez (2019) 17. Seção “Fale Conosco” 

Baraldi, Borget e Fabre (2019); Caleffi e Raupp (2017); Martins 
e Peixe (2020); Pinto Filho, Rita e Pinto (2020); Cruz e 

Zucolotto (2020); Grimmelikhuijsen e Welch (2012); Zurra et al. 
(2013); Royo-Montañés e Benítez-Gómez (2019) 

18. Seção “Perguntas mais Frequentes” 

Pagliari, Lima e Silva (2020); Laguna, Grande e Zurdo (2021); 
Royo, Yetano e García-Lacalle (2020) 

19. Série histórica (quantidade de anos 
que as informações no site são 
disponibilizadas) 

Vieira et al. (2018); Caleffi e Raupp (2017); Ferreira et al. 
(2020); Andrade e Raupp (2017); Laguna, Grande e Zurdo 
(2021); Barredo-Ibáñez et al. (2021; 2022); Royo, Yetano e 

García-Lacalle (2020); Nuryani e Firmansyah (2020). 

20. Download de relatórios em diversos 
formatos eletrônicos, inclusive 
abertos, tais como planilhas e texto, de 
modo a facilitar a análise das 
informações 

Caleffi e Raupp (2017); Kenix (2007) 

21. Verificação se as informações estão 
disponíveis em meio eletrônico que 
possibilite amplo acesso público na 
internet, sem exigências de 
cadastramento de usuários ou 
utilização de senhas para acesso 

Raupp e Pinho (2011; 2012; 2013); Vieira et al. (2018); Moraes 
Jr., Carneiro e Silva Neto (2015) 22. Vídeos informativos 

Zapata e Fleet (2012) 

23. Auxílio estudantil: Porcentagem ou 
alguma informação sobre os alunos 
que têm bolsas de estudos ou créditos 
universitários e, idealmente, os 
valores a que esses auxílios 
correspondem 

Fonte: Elaboração própria. 

 Findada a análise da literatura (Quadro 3), passa-se para apresentação dos resultados 

com a estruturação do instrumento e metodologia de aferição.
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4. APRESENTAÇÃO DOS RESULTADOS 

Nesta etapa apresentar-se-á o instrumento de aferição da accountability em portais 

eletrônicos das Universidades Federais Brasileiras no contexto da AE. 

 

4.1 Estruturação do Instrumento e Metodologia de aferição. 

Os protocolos para aferir a accountability encontrados na literatura, foram utilizados 

para sustentar os itens presentes no instrumento. De forma a aferir a accountability da AE, o 

foco refere-se às saídas da política, como forma de averiguar a entrega efetiva dos serviços. 

Para tanto, utilizou-se como referência o modelo proposto por Passos (2020), que se utilizou da 

capacidade de aderência aos dispositivos do PNAES, normativas do TCU e instrumentos da 

LAI como referência. O modelo se mostrou aderente aos propósitos da pesquisa, pois possui 

uma correlação quanto aos enfoques, já que Passos (2020) analisou em que medida o relatório 

de gestão contempla o princípio da transparência ativa da política de AE do IFPE, por meio de 

três dimensões: transparência ativa, prestação de contas e AE. Utilizou-se de itens de 

verificação do modelo de Passos (2020), em especial os normativos legais, e buscou elencar 

itens da visão dos gestores das IFES (Fava, 2021). Também, incluiu itens encontrados em 

estudos anteriores para complementar as dimensões e a aferição da accountability. 

Portanto, busca evidenciar a realidade da accountability da AE nos portais das IFES, de 

forma mais ampla que a pesquisa de Passos (2020), a qual ficou restrita a transparência de 

informações nos relatórios de gestão entregue pelo IFPE ao TCU. Nesse sentido, a perspectiva 

de análise está na accountability promovida pelas IFES acerca da AE à sociedade, e não apenas 

na transparência das ações. O instrumento pode ser visualizado no Quadro 4. 

Quadro 4. Instrumento para aferir o nível da accountability da AE nas IFES. 
DIMENSÃO DE AVALIAÇÃO - TRANSPARÊNCIA 

Itens de Avaliação Fundamento Legal Fundamento de estudos Anteriores 

1. Há no portal o registro das 
competências e estrutura 
organizacional, endereços, 
telefones e e-mail das respectivas 
unidades e horários de atendimento 
ao público? 

Lei 12.527/2011, art. 
8º, §1º, inciso I; e IN 

nº 84, de 22/04/2020 - 
TCU, cap. III, art. nº 

8, I-A 

Raupp e Pinho (2011; 2012; 2013); Caleffi e Raupp 
(2017); Martins e Peixe (2020); Moraes Jr., Carneiro 
e Silva Neto (2015); Pinto Filho, Rita e Pinto (2020); 
Cruz e Zucolotto (2020); Andrade e Raupp (2017); 

Cunha e Flores (2023); Laguna, Grande e Zurdo 
(2021); Rey-Garcia, Martin-Cavana e Alvarez-

Gonzalez (2012); Garcia-Garcia e Curto-Rodriguez 
(2018; 2019); Zurra et al. (2013); Barredo-Ibáñez et 
al. (2021; 2022); Zapata e Fleet (2012); Gegenhuber 

et al. (2023); Royo-Montañés e Benítez-Gómez 
(2019); Navarro-Galera et al. (2017); Royo, Yetano 

e García-Lacalle (2020); Renedo-Farpón, Canavilhas 
e Díez-Garrido (2022); Nair et al. (2022) 

2. É disponibilizada a 
legislação completa e atualizada no 
âmbito da AE? 

Decreto 7.234/2010 - 
PNAES 

Raupp e Pinho (2011; 2012; 2013); Vieira et al. 
(2018); Andrade e Raupp (2017); Silva, Borba e 

Miranda (2020); Martins e Peixe (2020); Pinto Filho, 
Rita e Pinto (2020); Laguna, Grande e Zurdo (2021) 
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3. Há registros de quaisquer 
repasses ou transferências de 
recursos financeiros no âmbito da 
AE? 

Lei 12.527/2011, art. 
8º, §1º, inciso II; e IN 
nº 84, de 22/04/2020 - 
TCU, cap. III, art. nº 

8, I-f 

Cruz e Zucolotto (2020); Andrade e Raupp (2017); 
Coelho et al. (2018); Laguna, Grande e Zurdo 

(2021); Barredo-Ibáñez et al. (2021; 2022); Kenix 
(2007); Zapata e Fleet (2012) 

4. Há informações 
concernentes aos procedimentos 
licitatórios, inclusive os 
respectivos editais e resultados, 
bem como a todos os contratos 
celebrados no âmbito da AE? 

Lei 12.527/2011, art. 
8º, §1º, inciso IV 

Caleffi e Raupp (2017); Pinto Filho, Rita e Pinto 
(2020); Cruz e Zucolotto (2020); Andrade e Raupp 

(2017); Campagnoni et al. (2016); Zurra et al. 
(2013); Barredo-Ibáñez et al. (2021; 2022); Navarro-

Galera et al. (2017) 

5. Há dados gerais/notícias 
para o acompanhamento de 
programas, ações, projetos 
destinados a AE? 

Lei 12.527/2011, art. 
8º, §1º, inciso V; e IN 
nº 84, de 22/04/2020 - 
TCU, cap. III, art. nº 

8, I-e 

Raupp e Pinho (2011; 2012; 2013); Moraes Jr., 
Carneiro e Silva Neto (2015); Pinto Filho, Rita e 

Pinto (2020); Andrade e Raupp (2017) 

6. Há seção de perguntas 
mais frequentes da sociedade? 

Lei 12.527/2011, art. 
8º, §1º, inciso VI 

Baraldi, Borget e Fabre (2019); Caleffi e Raupp 
(2017); Martins e Peixe (2020); Pinto Filho, Rita e 

Pinto (2020); Cruz e Zucolotto (2020); 
Grimmelikhuijsen e Welch (2012); Zurra et al. 

(2013); Royo-Montañés e Benítez-Gómez (2019) 
7. O portal contém 
ferramenta de pesquisa de 
conteúdo que permita o acesso à 
informação de forma objetiva, 
transparente, clara e em linguagem 
de fácil compreensão 

Lei 12.527/2011, art. 
8º, §3º, inciso I 

Baraldi, Borget e Fabre (2019); Martins e Peixe 
(2020); Pinto Filho, Rita e Pinto (2020); Coelho et 
al. (2018); Laguna, Grande e Zurdo (2021); Kenix 
(2007); Royo-Montañés e Benítez-Gómez (2019); 

Klenk et al. (2019) 

8. Há local e instruções que 
permitam ao interessado 
comunicar-se, por via eletrônica ou 
telefônica, com o órgão ou 
entidade detentora do portal? 

Lei 12.527/2011, art. 
8º, §3º, inciso VII 

Raupp e Pinho (2011; 2012; 2013); Vieira et al. 
(2018); Caleffi e Raupp (2017); Martins e Peixe 

(2020); Pinto Filho, Rita e Pinto (2020); Andrade e 
Raupp (2017); Zurra et al. (2013); Nair et al. (2022); 

Klenk et al. (2019) 

9. Há  medidas necessárias 
para garantir a acessibilidade de 
conteúdo para pessoas com 
deficiência? 

Lei 12.527/2011, art. 
8º, §3º, inciso VIII; 

art. 17 da Lei nº 
10.098; e art. 9º da 

Convenção sobre os 
Direitos das PCD 

Martins e Peixe (2020); Pinto Filho, Rita e Pinto 
(2020); Coelho et al. (2018); Laguna, Grande e 
Zurdo (2021); Kenix (2007); Klenk et al. (2019) 

10. Há Seção “fale conosco”? *** 
Baraldi, Borget e Fabre (2019); Martins e Peixe 
(2020); Zurra et al. (2013); Royo-Montañés e 

Benítez-Gómez (2019) 
11. É possível realizar 
download de relatórios em diversos 
formatos eletrônicos, inclusive 
abertos, tais como planilhas e 
texto, de modo a facilitar a análise 
das informações? 

*** 

Vieira et al. (2018); Caleffi e Raupp (2017); Ferreira 
et al. (2020); Andrade e Raupp (2017); Laguna, 

Grande e Zurdo (2021); Barredo-Ibáñez et al. (2021; 
2022); Royo, Yetano e García-Lacalle (2020) 

12. Há divulgação das 
matérias nas fases de tramitação: 
Vídeos informativos acerca da AE? 

*** 

Raupp e Pinho (2011; 2012; 2013); Vieira et al. 
(2018); Kenix (2007); Royo-Montañés e Benítez-

Gómez (2019); Raupp e Pinho (2011; 2012; 2013); 
Vieira et al. (2018); Moraes Jr., Carneiro e Silva 

Neto (2015) 
13. Há no portal um sistema 
que permita acompanhar os 
processos referentes às ações 
realizadas da AE? 

 
 
 

*** Fava (2021) 
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DIMENSÃO AVALIAÇÃO - PRESTAÇÃO DE CONTAS 
Itens de avaliação Fundamento Legal Fundamento de estudos Anteriores 

1. Há informações gerais 
sobre o perfil socioeconômico dos 
estudantes da IFES? 

*** 
Silva, Mont-Mor e Rodrigues (2019); Rigoni, 

Gonzaga e Zuccolotto (2021) 

2. Há divulgação, além do 
conjunto de relatórios legais no 
prazo, de relatórios 
complementares dos gastos 
incorridos com AE? 

*** 

Raupp e Pinho (2011; 2012; 2013); Vieira et al. 
(2018); Rocha, Zuccolotto e Teixeira (2020); Moraes 
Jr., Carneiro e Silva Neto (2015); Laguna, Grande e 

Zurdo (2021) 

3. Há procedimentos de 
diagnóstico do público alvo? 

Decreto 7.234/2010 - 
PNAES 

Fava (2021) 

4. Há critérios de concessão 
de AE pecuniária ? 

*** Fava (2021) 

5. Há identificação dos  
beneficiários da AE quanto ao tipo 
de ação e valores? 

*** 
Baraldi, Borget e Fabre (2019); Campagnoni et al. 

(2016); Rey-Garcia, Martin-Cavana e Alvarez-
Gonzalez (2012); Zapata e Fleet (2012) 

6. Há medidas de 
acompanhamento dos 
beneficiários? 

Decreto 7.234/2010 - 
PNAES 

Fava (2021) 

7. Há série histórica dos 
dados, possibilitando comparações 
entre múltiplos anos? 

*** 
Pagliari, Lima e Silva (2020); Laguna, Grande e 

Zurdo (2021); Royo, Yetano e García-Lacalle (2020) 

8. As informações estão 
disponíveis em meio eletrônico que 
possibilite amplo acesso no portal, 
sem exigências de cadastro de 
usuários ou utilização de senhas? 

*** Caleffi e Raupp (2017); Kenix (2007) 

9. Há no portal informação 
acerca de objetivos, metas, e 
indicadores de desempenho 
definidos no exercício e resultados 
alcançados, sua vinculação aos 
objetivos estratégicos e à missão da 
IFES no âmbito da AE? 

IN nº 84, de 
22/04/2020 - TCU, 
cap. III, art. nº 8, I-a 

*** 

DIMENSÃO AVALIAÇÃO - RESPONSABILIZAÇÃO 
Itens de avaliação Fundamento Legal Fundamento de estudos Anteriores 

1. São disponibilizados 
relatórios de auditoria acerca da 
AE? 

IN nº 84, de 
22/04/2020 - TCU, 
cap. III, art. nº 8, I-c 

Rocha, Zuccolotto e Teixeira (2020); Laguna, 
Grande e Zurdo (2021); Rey-Garcia, Martin-Cavana 
e Alvarez-Gonzalez (2012); Garcia-Garcia e Curto-

Rodriguez (2018; 2019); Zurra et al. (2013); 
Navarro-Galera et al. (2017); Meira, Bandeira e 

Santos (2022) 
2. É disponibilizado o 
parecer  do TC das PC? 

*** Martins e Peixe (2020) 

3. Há disponível no portal o 
contato da autoridade de 
monitoramento do Serviço de 
Informações ao Cidadão (SIC)? 

Lei 12.527/2011,  art. 
40; e IN nº 84, de 

22/04/2020 - TCU, 
cap. III, art. nº 8, I-j 

Raupp e Pinho (2011; 2012; 2013); Vieira et al. 
(2018); Silva, Borba e Miranda (2020); Martins e 
Peixe (2020); Moraes Jr., Carneiro e Silva Neto 
(2015); Cruz e Zucolotto (2020); Coelho et al. 

(2018); Cunha e Flores (2023); Zurra et al. (2013); 
Klenk et al. (2019) 

Fonte: Elaboração própria. 

Cada item do instrumento receberá uma pontuação, conforme sua classificação, dentre 

os critérios de atendimento: integral (1), parcial (0,66), insuficiente (0,33) ou ausente (0). As 

categorias seguem o seguinte roteiro na descrição: integral quando houver plena aderência ao 

item de avaliação; parcial quando alguma informação estiver incompleta; insuficiente quando 
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houver omissão significativa ou superficialidade quanto ao assunto; e ausente ou não 

identificado quando, de fato, a informação não for localizada ou mesmo inexistente. Essa 

pontuação foi obtida a partir do modelo de Passos (2020). Ao final, tem-se 25 questões, cujas 

respostas podem atingir o máximo de 25 pontos (Quadro 5). Diferente do modelo de Passos 

(2020), propõe-se um instrumento com atribuição de peso igual entre as dimensões, pois 

considera que as três dimensões são equivalentes entre si, e dessa forma igualmente 

fundamentais para que ocorra a accountability no âmbito da AE. 

Quadro 5. Quantidade de questões por dimensão. 
Dimensão Quantidade de questões 

Transparência 13 
Prestação de Contas 9 
Responsabilização 3 

Total 25 
Fonte: Elaboração própria (2023). 

A aferição dos itens será feita da seguinte maneira: a soma da pontuação dos itens será 

dividida pela quantidade de itens de cada dimensão. Após, será somada a pontuação final de 

cada dimensão e multiplicada pelo peso (33) - ver Figura 12. Este modelo de aferição também 

foi utilizado de Passos (2020), com alteração no peso das dimensões. 

Figura 12. Representação da forma de cálculo das dimensões. 

 
Fonte: Elaboração própria (2023). 

 O Quadro 6 demonstra a utilização da fórmula, representando valores fictícios. 

Quadro 6. Demonstração da fórmula de cálculo. 
Demonstração 

Transparência Prestação de Contas Responsabilização 
Itens Pontuação Itens Pontuação Itens Pontuação 

1 1 1 1 1 1 
2 0,66 2 0,66 2 0,66 
3 0,33 3 0,33 3 0,33 
4 0 4 0 SOMA 1,99 
5 1 5 1 Média da Dimensão 0,66 
6 0,66 6 0,66 Peso 33 
7 0,33 7 0,33 Total Final 21,89 
8 0 8 0 

  

9 1 9 1 
  

10 0,66 SOMA 4,98 
  

11 0,33 Média da 
Dimensão 

0,55 
  

12 0 Peso 33 Percentual Final 58% 
13 1 Total Final 18,26 Classificação Médio 

SOMA 6,97 
    

Média da Dimensão 0,54 
 

 Transparência 54% 
Peso 33 

 
 Prestação contas 55% 

Total Final 17,69 
 

 Responsabilização 66% 
Fonte: Elaboração própria. 
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 A partir dos valores do Quadro 6, é possível representar o nível de accountability da AE 

na IFES a partir do percentual alcançado por cada dimensão, ilustrado na Figura 13. 

Figura 13. Representação do nível de accountability por dimensão 

 

Fonte: Elaboração própria. 

Para demonstrar, a condição em que a IFES promove a accountability da AE, adotou-

se uma escala percentual, a partir da tabulação dos resultados e classificadas em 5 níveis da 

accountability na AE (ACCAE): até 20% - muito baixo; de 20,01 a 40% - baixo, de 40,01 a 

60% - médio, de 60,01 a 80% - médio alto e de 80,01% a 100% - alto, conforme Figura 14. 

Figura 14. Níveis de Accountability na AE. 

 
Fonte: Elaboração própria (2023). 

Esta classificação é uma variação do proposto por Passos (2020), ampliando os níveis, 

para que se possa fazer uma distinção mais detalhada entre as IFES.

54%
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5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Este estudo propôs construir um instrumento de aferição da accountability no contexto 

da AE, a partir do olhar nos portais eletrônicos das IFES. Para tanto, iniciou pela revisão 

sistemática da literatura, no intuito de verificar modelos existentes e refletir sobre a utilização 

quanto a promoção de accountability nas IFES. Além disso, buscou reunir informações de 

pesquisas anteriores que pudessem contribuir para uma melhor compreensão dessa política, 

como foram os casos encontrados nas pesquisas realizadas por Passos (2020) e Fava (2021). 

Logo, buscou explorar as fronteiras da accountability e de técnicas utilizadas para coletar dados 

em portais eletrônicos correlacionadas com formas de aferir a accountability. Por fim, 

organizou os itens relevantes no instrumento, os quais estavam sedimentados na literatura. 

A contribuição teórica do estudo abarca a lacuna da inexistência de instrumento que seja 

capaz de medir o nível da accountability da AE nos portais eletrônicos das IFES, bem como 

refletir de forma mais ampla as três dimensões da accountability (transparência, prestação de 

contas e responsabilização), ou seja, para além da transparência. Os resultados mostram uma 

trilha para melhoria nos processos e na promoção da accountability nas IFES e apresenta-se 

como pioneiro em alinhar o contexto da AE com as dimensões da accountability. Essa 

aproximação gerará novos frutos ao campo e comparabilidade. Espera-se que a avaliação 

permita inferir se as IFES têm atendido, dentro da pesquisa, as dimensões apresentadas. 

Salienta que a evolução dos conceitos que permeiam a accountability, bem como as 

mudanças na legislação podem requerer novas investigações e adaptações, impactando assim 

na modernização e atualização do instrumento. Antes das inclusões, seria oportuno que passasse 

por validação de face (qualitativa) ou de aderência (quantitativa), para que assim, seja levado a 

uma fase de aplicação – o que pode suscitar um caminho de pesquisas futuras. Superada essas 

etapas, sugere-se que tal instrumento seja justaposto de fato nos portais eletrônicos das IFES 

para que se possa ter um ranking, contribuindo assim para mensurar o nível da accountability 

da AE, bem como correlacionar com outros resultados do PNAES. 

Por fim, o estudo apresenta limitações: utilização das bases de busca, pois poderia ter 

sido incluída outras; e o trabalho, por conta dos resultados iniciais, não foi exaustivo na 

exposição sobre accountability e AE, mas oferece uma nova ótica para avaliar; e, portanto, 

novos elementos podem ser adicionados ou relacionado ao contexto em uma futura pesquisa. 

Há limitação inerente ao método, pois mesmo uma busca de dados estruturada, em bases de 

pesquisas relevantes, pode ocorrer o risco de alguma autoria ficar de fora. Há a limitação da 

interpretação, que é uma variável dependente do julgamento, sendo que, por mais imparcial e 

literato, há o fator humano, que acaba por ser limitador acerca das próprias procuras. 
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INTRODUÇÃO 
Embora a transparência do setor público aumentou nos últimos 30 anos, 
as revisões abrangentes têm sido reduzidas, o que evidencia fragilidade 
e dificuldade de avanço do campo (Mendieta, 

2021). 
Especificamente nas Instituições de Ensino Superior (IFES), objeto 
deste relatório, há déficit na transparência ativa, além de não existir 
instrumento disponível para medir o nível de transparência (Passos, 
2020). Logo, vê-se necessário a estruturação de um instrumento 
capaz de mensurar a qualidade da informação e capaz de alcançar 
níveis de transparência promotor ao controle social, especialmente no âmbito do ensino 
superior no país. 

A fim de atender essas demandas, bem como contribuir com a pesquisa 
acadêmica na área, o relatório apresenta um instrumento para medir o nível 
de accountability da assistência estudantil (AE), a partir das informações 
disponibilizadas nos portais eletrônicos das Universidades Federais Brasileiras.  
Justifica-se o recorte aos dados da AE, por se tratar de uma política que 
desempenha papel relevante na permanência dos estudantes de cursos 
superiores (Lima, Abdalla e Oliveira, 2020). Portanto, diante da complexidade 
que é uma universidade federal, talvez seja um caminho oportuno iniciar a 

busca do nível ideal de accountability pela assistência estudantil. 
 
SÍNTESE DO PROBLEMA 

Notou na literatura que a AE tem sido negligenciada pelos pesquisadores da 
accountability, haja vista que nas buscas da intersecção da “assistência 
estudantil” ou “PNAES” com a “accountability”, inglês e português, nas bases 
de referências da Web of Science, da Scielo, no Catálogo de Teses e 
Dissertações da Capes e na Spell, apenas dois estudos foram encontrados.  

Além disso, identificou que não há instrumento que oriente a verificação do 
nível de accountability da AE em portais eletrônicos, o que se apresenta como 
uma lacuna de pesquisa. Busca preencher a lacuna da carência de estudos que 
abordem a intersecção da accountability com a AE, bem como de instrumentos 
que sejam capazes de medir e promover a accountability. 

Portanto, estruturou instrumento de aferição da accountability na AE em 
portais eletrônicos, orientado pela questão: Como os critérios devem ser 
observados nos portais eletrônicos das universidades federais brasileiras, 
de modo que incorporem elementos da accountability, e permitam, por 
parte dos stakeholders, o exercício do controle social? 

 

OBJETIVOS 
Propor um instrumento para medir nível de accountability da Assistência 
Estudantil em portais eletrônicos de Instituições Federais de Ensino 
Superior. 
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Afinal, quais serão os IMPACTOS às INSTITUIÇÕES e à SOCIEDADE? 

1. Melhoria da Qualidade: a accountability ajuda a garantir que os recursos 
destinados à assistência estudantil sejam utilizados de 
maneira eficaz e eficiente. 

2. Transparência: ao praticar a accountability, as instituições educacionais 
e as agências governamentais que supervisionam a assistência estudantil tornam suas 
ações mais transparentes. 

3. Redução de Desigualdades: através da accountability, é possível identificar 
lacunas nas políticas de assistência estudantil que podem perpetuar 
desigualdades educacionais. 

4. Avaliação de Impacto: a accountability permite avaliar o impacto real das 
intervenções e programas de assistência estudantil. 

5. Aprimoramento da Prestação de Contas: as instituições e agências 
governamentais são responsáveis por prestar contas à sociedade pelo uso 
adequado dos recursos públicos. 

6. Incentivo à Melhoria Contínua: ao adotar práticas de accountability, as 
instituições são incentivadas a buscar constantemente maneiras de melhorar 
seus serviços e processos. 

7. Tomada de Decisões Baseada em Evidências: a accountability na assistência 
estudantil é baseada em dados concretos e evidências. 
 

DIAGNÓSTICO DA SITUAÇÃO-PROBLEMA 
 

Como foi diagnosticado este problema? 

 

 

 

 
 
 

 
 
 
 
 
 
 

 
 
 

Como utilizar o instrumento de Aferição? 
Os stakeholders utilizarão o instrumento como um 
protocolo de observação nos portais, ou seja, funciona 
como um checklist de itens a serem verificados nos 
portais. 

 
239 estudos de 
accountability 

 

 
452 estudos de 

accountability nas 
diversas áreas 

A partir da busca da literatura, em 12 e 13/7/22, nas bases de referências, 
resultou um rol de 2.426 estudos: 

 
574 estudos de accountability na 
Ciência Política e Administração 

Pública 
 

1.161 estudos de accountability 
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Desses, buscou filtrar 
estudos que apresentassem 
modelo teórico ou 
instrumento de coleta de 
dados sobre a 

accountability, dos quais selecionou 
92. Concomitante a análise, filtrou os 
que promoviam a intersecção da 
"assistência estudantil" ou do 
"PNAES" com a "accountability", os 
quais retornaram dois estudos: 
Machado e Pan (2016) e Passos 
(2020). Dessa forma, verificou a 
carência de estudos na área e 
inexistência de instrumento de 
aferição de accountability da 
assistência estudantil. A partir de 
análise anterior (Fava, 2021) e revisão 
sistemática de literatura de modelos de 
aferição de accountability, foi possível 
definir itens e a construção do 
instrumento de aferição. 
 

Instrumento de Aferição de Accountability da AE em Portais Eletrônicos 

DIMENSÃO DE AVALIAÇÃO - TRANSPARÊNCIA 
1. Há no portal o registro das competências e estrutura organizacional, endereços, telefones e e-mail das 
respectivas unidades e horários de atendimento ao público. 
2. É disponibilizada a legislação completa e atualizada no âmbito da AE? 
3. Há registros de quaisquer repasses ou transferências de recursos financeiros no âmbito da AE? 
4. Há informações concernentes a procedimentos licitatórios, inclusive os respectivos editais e resultados, 
bem como a todos os contratos celebrados no âmbito da AE? 
5. Há dados gerais/notícias para o acompanhamento de programas, ações, projetos destinados a AE? 
6. Há seção de perguntas mais frequentes da sociedade? 
7. O portal contém ferramenta de pesquisa de conteúdo que permita o acesso à informação de forma 
objetiva, transparente, clara e em linguagem de fácil compreensão 
8. Há local e instruções que permitam ao interessado comunicar-se, por via eletrônica ou telefônica, com o 
órgão ou entidade detentora do portal? 
9. Há medidas necessárias para garantir a acessibilidade de conteúdo para pessoas com deficiência? 
10. Há Seção “fale conosco”? 
11. É possível realizar download de relatórios em diversos formatos eletrônicos, inclusive abertos, de modo a 
facilitar a análise das informações? 
12. Há divulgação das matérias nas fases de tramitação: Vídeos informativos acerca da AE? 
13. Há no portal sistema automatizado que permita acompanhar os processos referentes às ações realizadas 
no âmbito da AE? 

DIMENSÃO AVALIAÇÃO - PRESTAÇÃO DE CONTAS 
1. Há Informações gerais sobre o perfil socioeconômico dos estudantes da IFES? 
2. Há divulgação, além de relatórios legais no prazo, de relatórios complementares dos gastos incorridos com 
AE? 
3. Há procedimentos de diagnóstico do público alvo? 
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4. Há critérios de concessão de AE pecuniária? 
5. Há identificação dos estudantes beneficiários da AE, por classificação quanto ao tipo de ação e valores? 
6. Há medidas de acompanhamento dos estudantes beneficiários? 
7. Há série histórica dos dados, possibilitando comparações entre os anos? 
8. As informações estão disponíveis em meio eletrônico que possibilite amplo acesso, sem exigências de 
cadastramento ou utilização de senhas para acesso? 
9. Há no portal informação acerca de objetivos, metas, e indicadores de desempenho definidos para o 
exercício e os resultados por eles alcançados, sua vinculação aos objetivos estratégicos e à missão da IFES no 
âmbito da AE? 

DIMENSÃO AVALIAÇÃO - RESPONSABILIZAÇÃO 
1. São disponibilizados relatórios de auditoria acerca da AE? 
2. É disponibilizado o parecer prévio do Tribunal de Contas referente às prestações de contas? 
3. Há disponível no portal o contato da autoridade de monitoramento do Serviço de Informações ao Cidadão 
(SIC) 

Nota: As pontuações variam de: integral (1,0), parcial (0,66), insuficiente (0,33) e ausente ou não identificado (0). 

Cada item do instrumento receberá uma pontuação, conforme sua classificação dentre os 
critérios: Integral (1), Parcial (0,66), Insuficiente (0,33), Ausente (0). As categorias 
classificatórias seguem o seguinte roteiro: integral quando houver plena aderência ao item de 
avaliação; parcial quando alguma informação estiver incompleta; insuficiente quando houver 
omissão significativa ou superficialidade quanto ao assunto; e ausente ou não identificado 
quando, de fato, a informação não for localizada ou mesmo inexistente. Ao final, tem-se 25 
questões, cujas respostas podem atingir o máximo de 25 pontos. Propõe-se peso igual entre 
as dimensões, pois considera que são equivalentes entre si e igualmente fundamentais para 
que ocorra accountability no âmbito da assistência estudantil. A aferição dos itens será feita 
da seguinte maneira: a soma da pontuação dos itens será dividida pela quantidade de itens 

de cada dimensão. Após, será somada a pontuação final de cada dimensão e multiplicada pelo 
peso (33). Este modelo de aferição foi utilizado por Passos (2020), com alteração no peso das 
dimensões e está representado na fórmula: 
Para demonstrar, a condição em que o portal promove accountability da AE, adotou-se uma 
escala, no qual a partir da tabulação dos resultados de observação dos portais será possível 
identificar a accountability da Assistência Estudantil (ACCAE) em 5 níveis: muito baixo (até 
20%), baixo (de 20,01 a 40%), médio (de 40,01 a 60%), médio alto (de 60,01 a 80%) e alto (de 
80,01% a 100%), conforme figura abaixo. 
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Espera-se que a avaliação da accountability nos sites institucionais permita inferir se a IFES 
tem atendido, os elementos à apuração das dimensões apresentadas. Salienta que a 
constante evolução dos conceitos que permeiam uma adequada accountability, bem como as 
mudanças na legislação do PNAES podem requerer novas investigações e adaptações, 
impactando assim na modernização/atualização do instrumento. 
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